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MINISTÉRIO DA CIDADANIA
Esplanada dos Ministérios, Bloco A, 7º Andar , Brasília/DF, CEP 70054-906

Telefone: 2030-1574 e Fax: @fax_unidade@ - www.cidadania.gov.br
  

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 11/2019

IMPLANTAÇÃO DE TECNOLOGIAS SOCIAIS DE ACESSO À ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO E PARA PRODUÇÃO DE ALIMENTOS  

 

PROCESSO Nº 71000.050642/2019-16

O Ministério da Cidadania, por meio da Secretaria Nacional de Inclusão Social e Produ�va Rural, em parceria com o Ministério da Jus�ça e Segurança Pública, por meio do
Fundo de Direitos Difusos, e em conformidade com a Lei nº 12.873, de 24 de outubro de 2013, o Decreto nº 9.606, de 10 de dezembro de 2018, a Lei nº 13.808, de 15 de
janeiro de 2019, a Lei nº 13.249, de 13 de janeiro de 2016, a Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, o Decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016, a Lei nº 9.790, de 23 de
março de 1999, e o Decreto nº 3.100, de 30 de junho de 1999, torna público o presente Edital de Chamamento Público, visando à seleção de organização da sociedade
civil (OSC) interessada em celebrar termo de colaboração com o obje�vo de implementar a execução de projeto de implantação de tecnologias sociais de acesso à água
para consumo humano e produção de alimentos, no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Captação de Água de Chuva e Outras Tecnologias Sociais de Acesso à Água –
Programa Cisternas.

1. PROPÓSITO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO

1.1. A finalidade do presente Chamamento Público, é a seleção de proposta para a celebração de parceria com o Ministério da Cidadania (MC) por meio de
termo de colaboração , a depender da qualificação da organização selecionada, para a consecução de finalidade de interesse público e recíproco que envolve a
transferência de recursos financeiros à Organização da Sociedade Civil (OSC) , conforme condições estabelecidas neste Edital.

1.2. Os recursos a serem alocados no instrumento de parceria são decorrentes dos Termos de Execução Descentralizada nº 004/2019 – SIAFI nº 697566
(Processo 08000.012735/2019-14), nº 005/2019 – SIAFI nº 697565 (Processo 08000.012737/2019-03) e nº 006/2019 – SIAFI nº 694569 (Processo 08000.012738/2019-40,
firmados entre o Ministério da Jus�ça e Segurança Pública, por meio do Fundo de Direitos Difusos, e a Secretaria Nacional de Inclusão Social e Produ�va Rural do
Ministério da Cidadania, e da Lei Orçamentária Anual 2019 (Lei nº 13.808, de 15 de janeiro de 2019), especificamente na Ação Orçamentária 8948 – Apoio às Tecnologias
Sociais de Acesso à Água para Consumo Humano e Produção de Alimentos na Zona Rural.

1.3. O procedimento de seleção reger-se-á pela Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, pelo Decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016, e pelos demais norma�vos
aplicáveis, além das condições previstas neste Edital.

2. OBJETO DO TERMO DE COLABORAÇÃO

2.1. O termo de colaboração terá por objeto a a implementação de tecnologias sociais de acesso à água apoiadas pelo Programa Nacional de Apoio à Captação
de Água de Chuva e Outras Tecnologias Sociais de Acesso à Água – Programa Cisternas, a par�r das diretrizes estabelecidas na Lei nº 12.873/2013, regulamentada pelo



22/10/2019 SEI/MC - 5657169 - Edital

https://sei.cidadania.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=6412704&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000116&infra_hash=… 2/45

Decreto nº 9.606/2018 e pelos demais instrumentos norma�vos vinculados.

2.2. É obje�vo específico da parceria garan�r o acesso à água de qualidade para consumo humano e produção de alimentos em domicílios de famílias de baixa
renda inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal e residentes no meio rural e em escolas de natureza pública localizadas no meio rural que
não disponham do acesso adequado à fonte de água potável por meio da implantação de tecnologias sociais de captação de água de chuva, conforme indicado no item
2.3.

2.3. As propostas apresentadas devem abranger o público alvo especificado nos seguintes lotes, organizados por unidade da federação, conforme quadro 1 a
seguir:

Quadro 1: Área de abrangência do projeto

2.4.  Os recursos a serem alocados nos instrumentos de parceria previstos nos Lotes 1 e 2 são decorrentes dos Termos de Execução Descentralizada nº 004/2019
– SIAFI nº 697566 (Processo 08000.012735/2019-14), nº 005/2019 – SIAFI nº 697565 (Processo 08000.012737/2019-03) e nº 006/2019 – SIAFI nº 694569 (Processo
08000.012738/2019-40, firmados entre o Ministério da Jus�ça e Segurança Pública, por meio do Fundo de Direitos Difusos, e a Secretaria Nacional de Inclusão Social e
Produ�va Rural do Ministério da Cidadania, enquanto os recursos a serem alocados no instrumento de parceria previsto no Lote 3 são decorrentes apenas da ação
orçamentária 8948 – Apoio a Tecnologias Sociais de Acesso à Água para Consumo Humano e Produção de Alimentos na Zona Rural.

2.5. Os municípios onde se dará a implantação de tecnologias sociais serão definidos em conjunto com o Ministério da Cidadania posteriormente à formalização
do instrumento de parceira, dentro dos lotes indicados, a par�r do número de famílias/domicílios e/ou escolas inseridas na proposta. No momento da formalização da(s)
parceria(s) e durante a execução do projeto, poderão ser realizados ajustes nos municípios e nas tecnologias pactuadas a par�r de conveniência administra�va,
levantamento de campo e dados mais atualizados de demanda de cada público alvo.

2.6. O atendimento do público definido nos Lotes 1 e 2 do item 2.3 deverá ser realizado a par�r de cisternas de placas de 16 mil litros, no que se refere à água
para consumo, de cisternas calçadão de 52 mil litros, no que se refere à água para produção de alimentos, e de cisternas escolares de 52 mil litros, no que se refere às
escolas, enquanto o atendimento do público definido no Lote 3 do item 2.3 deverá ser realizado a par�r de cisternas de placas de 16 mil litros e de microssistemas
comunitários de abastecimento de água, tecnologias sociais essas especificadas no âmbito do Programa Cisternas.
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2.7. Uma mesma Organização da Sociedade Civil (OSC) poderá apresentar proposta para mais de um lote, mas deverá optar por apenas um quando convocada
para apresentar a documentação relacionada à celebração do instrumento de parceria.

3. JUSTIFICATIVA

3.1. Ins�tuído por meio da Lei nº 12.873, de 24 outubro de 2013, o Programa Nacional de Apoio à Captação de Água de Chuva e Outras Tecnologias Sociais de
Acesso à Água – Programa Cisternas – visa promover o acesso à água para o consumo humano e animal e para a produção de alimentos, por meio de implementação de
tecnologias sociais, des�nado às famílias rurais de baixa renda a�ngidas pela seca ou falta regular de água. A Lei, regulamentada atualmente pelo Decreto nº 9.606/2018,
imputa ao Ministério da Cidadania (que incorporou o an�go Ministério da Cidadania) a responsabilidade pela implementação do Programa, por meio da celebração de
parcerias, em especial com organizações da sociedade civil, Estados e consórcios públicos de municípios.

3.2. O Programa Cisternas se insere em um contexto de promoção de ações de adaptação climá�ca e de melhoria da qualidade de vida das populações rurais,
com grande incidência no território semiárido brasileiro.

3.3. Desde 2003, foram entregues cerca de 1,3 milhão de cisternas pelo Governo Federal, das quais mais de 1 milhão foram financiadas pelo atual Ministério da
Cidadania. O Programa tem se mostrado efe�vo, visto que além de permi�r o acesso à água às famílias em situação de vulnerabilidade social, tem impactos significa�vos e
diversos, seja na saúde e qualidade de vida das famílias, com redução na incidência de doenças de veiculação hídrica, ou mesmo viabilizando o aumento e diversificação
da produção agroalimentar, a dinamização da economia local e a geração de renda às famílias beneficiárias.

3.4. Apesar dos esforços governamentais, a falta de acesso ou o acesso precário à água de qualidade é uma situação ainda presente na realidade brasileira e
par�cularmente crí�ca para os estados localizados no Nordeste, em especial aqueles abrangidos pelo território do semiárido. A focalização do Programa nesta região, e
principalmente no Semiárido, jus�fica-se tanto pelo déficit hídrico, resultante das caracterís�cas geoclimá�cas e morfológicas, da escassez de fontes de água superficiais e
subterrâneas, de baixos índices pluviométricos e da reduzida oferta da rede pública de abastecimento de água, como pelo cenário de concentração da pobreza e da
pobreza extrema, considerando que, segundo dados do Censo de 2010 (IBGE), na região Nordeste residem quase 60% dos brasileiros em situação de extrema pobreza,
dos quais 52,5% estão em áreas rurais. Além disto, a população desta região apresenta altos índices de vulnerabilidade socioeconômica, uma vez que dados da Pesquisa
Nacional de Amostragem por Domicílio (PNAD) de 2013 demonstram que 45% da população em situação de insegurança alimentar residiam no Nordeste, o que
corresponde a 23,4 milhões de pessoas.

3.5. Cabe ainda destacar que situações de escassez de água não estão restritas à região do semiárido ou no Nordeste como um todo. Sobretudo em função das
mudanças climá�cas e da degradação de fontes hídricas, longos períodos de es�agem têm sido cada vez mais comuns, com impacto direto nas condições de acesso à
água, segurança alimentar e saúde de populações residentes em outras regiões do país, o que também evidencia a necessidade de expansão territorial das ações do
Programa.

3.6. Além do atendimento individual das famílias, mais recentemente o Programa tem apoiado a implantação de tecnologias sociais para atender a demanda de
acesso à água para unidades escolares, na perspec�va de oferecer melhores condições de ensino e aprendizagem, beneficiando diretamente alunos e toda comunidade
escolar, que muitas vezes passam ali maior parte de seu dia. Destaca-se que ao longo dos úl�mos dez anos quase 40 mil unidades escolares rurais foram fechadas em todo
o país, sendo que boa parte em função de ausência de condições estruturais efe�vas para con�nuarem funcionando. Nesse contexto, de acordo com dados do Censo
Escolar 2019, 21 mil unidades em todo o país não possuem acesso adequado à água de qualidade para consumo humano, sendo que apenas no semiárido a es�ma�va é
que ainda existam cerca de 5,3 mil sedes escolares de natureza pública e localizadas na zona rural sem acesso à rede pública de abastecimento ou outra tecnologia
adequada, como a cisterna.

3.7. Com relação à demanda es�mada para consumo humano, os dados foram ob�dos por meio do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal,
e correspondem às famílias residentes em áreas rurais, com renda per capita até meio salário mínimo e sem solução adequada de acesso à água, seja por rede pública,
sistema simplificado ou cisterna entregue ou contratada e a entregar. Nesse caso, a es�ma�va é que ainda existam cerca de 1,3 milhões nessa situação, das quais mais de
600 mil localizadas apenas no semiárido.
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3.8. Diante do exposto, a jus�fica�va do presente Edital se dá pela importância da ampliação das ações de acesso à água tanto em domicílios de famílias de
baixa renda como em unidades escolares públicas, em um contexto de elevada vulnerabilidade sócio climá�ca e ambiental.

4. PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO

4.1. Poderão par�cipar deste Edital as organizações da sociedade civil (OSCs), assim consideradas aquelas definidas pelo art. 2º, inciso I, alíneas “a”, “b” ou “c”,
da Lei nº 13.019, de 2014 (com redação dada pela Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015):

a) en�dade privada sem fins lucra�vos (associação ou fundação) que não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores,
empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer
natureza, par�cipações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas a�vidades, e que os aplique integralmente na consecução
do respec�vo objeto social, de forma imediata ou por meio da cons�tuição de fundo patrimonial ou fundo de reserva;

b) as sociedades coopera�vas previstas na Lei nº 9.867, de 10 de novembro de 1999; as integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade
pessoal ou social; as alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas para fomento, educação e
capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para execução de a�vidades ou
de projetos de interesse público e de cunho social; ou

c) as organizações religiosas que se dediquem a a�vidades ou a projetos de interesse público e de cunho social dis�ntas das des�nadas a fins
exclusivamente religiosos.

4.2. Para par�cipar deste Edital, a OSC deverá cumprir as seguintes exigências:

a) estar habilitada no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse – SICONV, no endereço eletrônico
h�ps://idp.plataformamaisbrasil.gov.br/idp/;

b) declarar, conforme modelo constante no Anexo II – Declaração de Ciência e Concordância, que está ciente e concorda com as disposições previstas no
Edital e seus anexos, bem como que se responsabilizam pela veracidade e legi�midade das informações e documentos apresentados durante o processo
de seleção; e

c) não possuir instrumento com vigência encerrada e cuja prestação de contas não tenha sido aprovada pelo Ministério da Cidadania.

4.3. A organização selecionada por meio deste Edital deverá se u�lizar do modelo de execução ins�tuído pela Lei nº 12.873/2013 e pelo Decreto nº 9.606/2018,
que prevê a contratação de en�dades privadas sem fins lucra�vos para execução do objeto avençado mediante a realização de chamada pública daquelas previamente
credenciadas pelo Ministério da Cidadania.

4.4. A responsabilidade integral pela elaboração e implementação da proposta será da proponente, cabendo-lhe, entre outras atribuições a serem assumidas
perante o MC, caso seja selecionada:

a) coordenação da estratégia de implementação da proposta;

b) gestão financeira dos recursos contratados no âmbito desta Chamada, responsabilizando-se perante o MC pela correta execução dos recursos e
respec�va prestação de contas, incluindo os recursos repassados às en�dades executoras contratadas;

c) assessoria às en�dades executoras, se for o caso, na gestão e implementação �sico-financeira;

d) elaboração dos relatórios de acompanhamento �sico-financeiro e de implementação final do projeto, assim como relatório de efe�vidade quando
solicitado;

https://idp.plataformamaisbrasil.gov.br/idp/
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e) monitoramento de impacto do projeto com base em indicadores previamente sugeridos pelo proponente e pactuados com o MC durante a fase de
análise; e

f) demais atribuições necessárias à plena execução do projeto e ao cumprimento das exigências estabelecidas no instrumento de parceria a ser firmado
com o MC.

5. REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO

5.1. Para a celebração do instrumento de parceria, a OSC deverá atender aos seguintes requisitos:

a) ter obje�vos estatutários ou regimentais voltados à promoção de a�vidades e finalidades de relevância pública e social, bem como compa�veis com o
objeto do instrumento a ser pactuado (art. 33, caput, inciso I, e art. 35, caput, inciso III, da Lei nº 13.019, de 2014). Estão dispensadas desta exigência as
organizações religiosas e as sociedades coopera�vas (art. 33, §§ 2º e 3º, Lei nº 13.019, de 2014);

b) ser regida por normas de organização interna que prevejam expressamente que, em caso de dissolução da en�dade, o respec�vo patrimônio líquido
será transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da Lei nº 13.019, de 2014, e cujo objeto social seja,
preferencialmente, o mesmo da en�dade ex�nta (art. 33, caput, inciso III, Lei nº 13.019, de 2014) Estão dispensadas desta exigência as organizações
religiosas e as sociedades coopera�vas (art. 33, §§ 2º e 3º, Lei nº 13.019, de 2014);

c) ser regida por normas de organização interna que prevejam, expressamente, escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade
e com as Normas Brasileiras de Contabilidade (art. 33, caput, inciso IV, Lei nº 13.019, de 2014);

d) possuir, no momento da apresentação do plano de trabalho, no mínimo 3 (três) anos de existência, com cadastro a�vo, comprovados por meio de
documentação emi�da pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ (art. 35-A, caput, inciso I,
da Lei nº 13.019, de 2014);

e) possuir experiência prévia na realização, com efe�vidade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante, pelo prazo mínimo de 3 anos, a ser
comprovada no momento da apresentação do plano de trabalho e na forma do art. 26, caput, inciso III, do Decreto nº 8.726, de 2016 (art. 33, caput,
inciso V, alínea “b”, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 26, caput, inciso III, do Decreto nº 8.726, de 2016);

f) possuir instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento do objeto da parceria e o cumprimento das metas estabelecidas ou,
alterna�vamente, prever a sua contratação ou aquisição com recursos da parceria, a ser atestado mediante declaração do representante legal da OSC,
conforme Anexo II – Declaração sobre Instalações e Condições Materiais. Não será necessária a demonstração de capacidade prévia instalada, sendo
admi�da a aquisição de bens e equipamentos ou a realização de serviços de adequação de espaço �sico para o cumprimento do objeto da parceria (art.
33, caput, inciso V, alínea “c” e §5º, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 26, caput, inciso X e §1º, do Decreto nº 8.726, de 2016);

g) deter capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento do objeto da parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, a ser comprovada na
forma do art. 26, caput, inciso III, do Decreto nº 8.726, de 2016. Não será necessária a demonstração de capacidade prévia instalada, sendo admi�da a
contratação de profissionais, a aquisição de bens e equipamentos ou a realização de serviços de adequação de espaço �sico para o cumprimento do
objeto da parceria (art. 33, caput, inciso V, alínea “c” e §5º, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 26, caput, inciso III e §1º, do Decreto nº 8.726, de 2016);

h) apresentar cer�dões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições, de dívida a�va e trabalhista, na forma do art. 26, caput, incisos
IV a VI e §§ 2º a 4º, do Decreto nº 8.726, de 2016 (art. 34, caput, inciso II, da Lei nº 13.019, de 2014, e art.      26, caput, incisos IV a VI e §§ 2º a 4º, do
Decreto nº 8.726, de 2016);

i) apresentar cer�dão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto registrado e eventuais alterações ou, tratando-
se de sociedade coopera�va, cer�dão simplificada emi�da por junta comercial (art. 34, caput, inciso III, da Lei nº 13.019, de 2014);
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j) apresentar cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual, bem como relação nominal atualizada dos dirigentes da en�dade, conforme estatuto,
com endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de iden�dade e número de registro no Cadastro de
Pessoas Físicas – CPF de cada um deles, conforme Anexo III – Declaração do Art. 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, e Relação dos Dirigentes da En�dade
(art. 34, caput, incisos V e VI, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 26, caput, inciso VII, do Decreto nº 8.726, de 2016);

k) comprovar que funciona no endereço declarado pela en�dade, por meio de cópia de documento hábil, a exemplo de conta de consumo ou contrato
de locação (art. 34, caput, inciso VII, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 26, caput, inciso VIII, do Decreto nº 8.726, de 2016); e

l) atender às exigências previstas na legislação específica, na hipótese de a OSC se tratar de sociedade coopera�va (art. 2º, inciso I, alínea “b”, alínea “b”,
e art. 33, §3º, Lei nº 13.019, de 2014).

5.2. Ficará impedida de celebrar o instrumento de parceria a OSC que:

a) não esteja regularmente cons�tuída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território nacional (art. 39, caput, inciso I, da Lei nº
13.019, de 2014);

b) esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada (art. 39, caput, inciso II, da Lei nº 13.019, de 2014);

c) tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou en�dade da administração pública federal,
estendendo-se a vedação 9 aos respec�vos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, exceto em
relação às en�dades que, por sua própria natureza, sejam cons�tuídas pelas autoridades referidas. Não são considerados membros de Poder os
integrantes de conselhos de direitos e de polí�cas públicas (art. 39, caput, inciso III e §§ 5º e 6º, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 27, caput, inciso I e §§
1º e 2º, do Decreto nº 8.726, de 2016);

d) tenha �do as contas rejeitadas pela administração pública nos úl�mos 5 (cinco) anos, exceto se for sanada a irregularidade que mo�vou a rejeição e
quitados os débitos eventualmente imputados, ou for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição, ou, ainda, a apreciação das contas es�ver
pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo (art. 39, caput, inciso IV, da Lei nº 13.019, de 2014);

e) tenha sido punida, pelo período que durar a penalidade, com suspensão de par�cipação em licitação e impedimento de contratar com a
administração, com declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, com a sanção prevista no inciso II do art. 73 da Lei
nº 13.019, de 2014, ou com a sanção prevista no inciso III do art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014 (art. 39, caput, inciso V, da Lei nº 13.019, de 2014);

f) tenha �do contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão
irrecorrível, nos úl�mos 8 (oito) anos (art. 39, caput, inciso VI, da Lei nº 13.019, de 2014); ou

g) tenha entre seus dirigentes pessoa cujas contas rela�vas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos úl�mos 8 (oito) anos; que tenha sido julgada responsável por falta grave e
inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou que tenha sido considerada responsável por
ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 (art. 39, caput,
inciso VII, da Lei nº 13.019, de 2014).

6. COMISSÃO DE SELEÇÃO

6.1. A Comissão de Seleção é o órgão colegiado des�nado a processar e julgar o presente chamamento público, a ser cons�tuída na forma de Portaria
Ministerial, previamente à etapa de avaliação das propostas.

6.2. Deverá se declarar impedido membro da Comissão de Seleção que tenha par�cipado, nos úl�mos 5 (cinco) anos, contados da publicação do presente Edital,
como associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado de qualquer OSC par�cipante do chamamento público, ou cuja atuação no processo de seleção
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configure conflito de interesse, nos termos da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 (art. 27, §§ 2º e 3º, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 14, §§ 1º e 2º, do Decreto nº
8.726/2016).

6.3. A declaração de impedimento de membro da Comissão de Seleção não obsta a con�nuidade do processo de seleção. Configurado o impedimento, o
membro impedido deverá ser imediatamente subs�tuído por membro que possua qualificação equivalente à do subs�tuído, sem necessidade de divulgação de novo
Edital (art. 27, §§ 1º a 3º, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 14, §§ 1º e 2º, do Decreto nº 8.726/2016).

6.4. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento técnico de especialista que não seja membro desse colegiado.

6.5. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a auten�cidade das informações e documentos apresentados pelas
en�dades concorrentes ou para esclarecer dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da isonomia, da impessoalidade e da
transparência.

7. DA FASE DE SELEÇÃO

7.1. A fase de seleção observará as seguintes etapas:

Quadro 2: Cronograma da Fase de Seleção

Etapa Descrição da Etapa Datas
1 Publicação do Edital de Chamamento Público. 21/10/2019
2 Período para envio das propostas pelas OSCs. 21/10/2019 a 19/11/2019
3 Etapa compe��va de avaliação das propostas pela Comissão de Seleção. 20/11/2019 a 25/11/2019
4 Divulgação do resultado preliminar. 26/11/2019

5 Interposição de recursos contra o resultado preliminar. 5 (cinco) dias contados da divulgação do resultado preliminar
(excluído o dia da divulgação) 

6 Análise dos recursos pela Comissão de Seleção. 5 (cinco) dias após prazo final de apresentação das contrarrazões
aos recursos

7 Homologação e publicação do resultado defini�vo da fase de seleção, com
divulgação das decisões recursais proferidas (se houver). 06/12/2019

7.2. Conforme exposto adiante, a verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração da parceria (arts. 33 e 34 da Lei nº 13.019, de 2014) e a não
ocorrência de impedimento para a celebração da parceria (art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014) é posterior à etapa compe��va de julgamento das propostas, sendo exigível
apenas da OSC selecionada (mais bem classificada/s), nos termos do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014.

7.3. Etapa 1: Publicação do Edital de Chamamento Público.

7.3.1. O presente Edital será divulgado em página do sí�o eletrônico oficial do Ministério da Cidadania na internet (www.cidadania.gov.br) e na plataforma
eletrônica do Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse – SICONV (endereço eletrônico h�ps://idp.plataformamaisbrasil.gov.br/idp/), com prazo mínimo de
30 (trinta) dias para a apresentação das propostas, contado da data de publicação do Edital.

7.4. Etapa 2: Envio das propostas pelas OSCs

7.4.1. As propostas serão apresentadas pelas OSC´s, por meio da plataforma eletrônica do SICONV (endereço eletrônico
h�ps://idp.plataformamaisbrasil.gov.br/idp/), e deverão ser cadastradas e enviadas para análise, até às 23h59 do dia 19 de novembro de 2019.

https://idp.plataformamaisbrasil.gov.br/idp/
https://idp.plataformamaisbrasil.gov.br/idp/
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7.4.2. Para a apresentação da proposta será exigido o prévio cadastramento da interessada no SICONV:

7.4.3. O Portal dos Convênios – SICONV disponibiliza no endereço eletrônico h�p://plataformamaisbrasil.gov.br/manuais.html os manuais de capacitação do
proponente para cadastramento.

7.4.4. A documentação exigida para o cadastramento no SICONV encontra-se no Anexo VII deste Edital, conforme informações exigidas no § 2º do art. 3º do
Decreto nº 6.170/2007 e no § 2º do art. 14 da Portaria Interministerial n. 424, de 30 de dezembro de 2016.

7.4.5. Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra será recebida, assim como não serão aceitos adendos ou esclarecimentos que não
forem explícita e formalmente solicitados pela administração pública federal.

7.4.6. Cada OSC poderá apresentar apenas uma proposta. Caso venha a apresentar mais de uma proposta dentro do prazo, será considerada apenas a úl�ma
proposta enviada para análise no SICONV.

7.4.7. Somente serão avaliadas as propostas que, além de cadastradas, es�verem com status da proposta “enviada para análise” no SICONV, até o prazo limite de
envio das propostas pelas OSC´s constante da Tabela 2.

7.5. Etapa 3: Etapa compe��va de avaliação das propostas pela Comissão de Seleção.

7.5.1. Nesta etapa, de caráter eliminatório e classificatório, a Comissão de Seleção analisará as propostas apresentadas pelas OSC’s concorrentes. A análise e o
julgamento de cada proposta, cujo objeto será padronizado conforme regras do presente edital e norma�vos do Programa Cisternas, serão realizados pela Comissão de
Seleção, que terá total independência técnica para exercer seu julgamento.

7.5.2. A Comissão de Seleção terá o prazo estabelecido na quadro 2 para conclusão do julgamento das propostas e divulgação do resultado preliminar do processo
de seleção, podendo tal prazo ser prorrogado, de forma devidamente jus�ficada, por até mais 30 (trinta) dias.

7.5.3. As propostas deverão conter informações que atendem aos critérios de julgamento estabelecidos na quadro 3 abaixo, observado o con�do no Anexo V –
Referências para Colaboração.

7.5.4. A avaliação individualizada e a pontuação serão feitas com base nos critérios de julgamento apresentados no quadro a seguir:

Quadro 3: Critério e indicadores de Julgamento e Pontuação
Critério Indicador Pontuação

1.  Experiência e capacidade
técnica e operacional da

En�dade.

(A) Abrangência da atuação da en�dade com promoção de ações
relacionadas ao desenvolvimento rural ou segurança alimentar**.

Atuação em nenhuma UF do lote 0
Atuação em pelo menos uma UF do lote 5
Atuação em duas ou mais UF´s do lote 10

(B) Recursos públicos geridos pela en�dade com promoção de ações
relacionadas ao desenvolvimento rural ou segurança alimentar**.

Menos de R$ 1 milhão 0
De R$ R$ 1 milhão a R$ 5 milhões 10
Entre R$ 5 milhão e R$ 10 milhões 15

Mais de R$ 10 milhões 20

(C) Tempo de atuação* da en�dade na promoção de ações relacionadas ao
desenvolvimento rural ou segurança alimentar**.

Menos de 3 anos 0
Entre 3 e 5 anos 10

Entre 5 e 10 anos 15
Mais de 10 anos 20

(D) Recursos privados geridos pela en�dade na promoção de ações
relacionadas ao desenvolvimento rural ou segurança alimentar**.

Menos de R$ 500 mil 0

http://plataformamaisbrasil.gov.br/manuais.html
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De R$ 500 mil a R$ 3 milhão 5
Entre R$ 3 milhão e R$ 5 milhões 10

Mais de R$ 5 milhões 15

(E) Custeio operacional para a gestão do projeto (percentual excluindo
valor associado às tecnologias).  

Mais de 10% 0
De 8 a 10% 5

Entre 5 e 7,9% 10
Menos de 5% 15

Pontuação Máxima 80

* Cada período comprovado será pontuado uma única vez, ainda que haja mais de um projeto ou a�vidade desenvolvido ao mesmo tempo.

** São consideradas ações relacionadas ao desenvolvimento rural e/ou segurança alimentar, por exemplo, assistência ou assessoria técnica e educacional a agricultores,
promoção do associa�vismo, promoção de canais de comercialização para agricultura familiar, apoio à organização socioeconômica das famílias, apoio a formação de
arranjos produ�vos locais, a implantação de tecnologias sociais de acesso à água ou de fomento e/ou estruturação produ�va, extensão rural, estudos e pesquisas no
âmbito da agricultura e criação de animais, ações de recuperação e proteção ambiental, combate à deser�ficação, promoção da convivência sustentável com o bioma,
dentre outras.

7.5.4.1. A aferição do Critério e Indicadores de Julgamento e Pontuação do item 7.6.4 - Quadro 3 se dá por meio do exame de cópias de instrumentos de contrato,
convênio, termo de parceria, termo de colaboração, termos de fomento e congêneres com parceiros públicos ou privados que descrevam minuciosamente as experiências
e indiquem objeto, prazo de vigência, locais de atuação, beneficiários, a�vidades, metas e recursos envolvidos, dentre outras informações que julgar relevantes. As cópias
dos instrumentos de contrato e congêneres (e respec�vos anexos, se necessários para tal comprovação) devem ser encaminhadas juntamente com a proposta da
organização.

7.5.4.2. Não serão considerados aptos à pontuação os instrumentos que não atenderem a todos os itens listados acima.

7.5.4.3. Para cada instrumento jurídico que comprove relação de parceria ou prestação de serviços junto a ente público ou privado, deverá ser juntada declaração
ou atestado do parceiro/contratante ou alterna�vamente relatório de execução ou prestação de contas atestando o cumprimento integral ou parcial do objeto e os
resultados alcançados até o momento.

7.5.4.4. Nos contratos e congêneres celebrados com o Poder Público, além dos instrumentos de ajuste e da declaração do contratante ou parceiro, deverão ser
encaminhadas cópias da publicação de extrato de tais instrumentos na imprensa oficial, cópias de nota de empenho ou cópia de ordem de execução do serviço realizado.
Nos contratos e congêneres firmados com pessoas de direito privado, além do instrumento de ajuste e da declaração do contratante ou parceiro, deverá ser encaminhado
comprovante bancário rela�vo à contraprestação pecuniária pela execução do serviço ou empreitada.

7.5.4.5. Não serão considerados aptos à pontuação os instrumentos que não atenderem ao disposto no item acima.

7.5.4.6. Na hipótese de propostas com a mesma pontuação, será usada como critério de desempate a maior pontuação alcançada pelas OSC´s par�cipes nos
indicadores conforme seguinte ordem de preferência:

Quadro 4 – Critérios de desempate

Ordem Descrição
1ª (B) Recursos públicos geridos pela en�dade com promoção de ações relacionadas ao desenvolvimento rural e/ou segurança alimentar.
2ª (D) Recursos privados geridos pela en�dade na promoção de ações relacionadas ao desenvolvimento rural ou segurança alimentar.
3ª (C) Tempo de atuação da en�dade na promoção de ações relacionadas ao desenvolvimento rural
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e/ou segurança alimentar.
4ª (A) Abrangência da atuação da en�dade com promoção de ações relacionadas ao desenvolvimento rural ou segurança alimentar
5ª (E) Custeio operacional para a gestão do projeto.

7.5.5. A falsidade de informações nas propostas, sobretudo com relação aos critérios de julgamento do item 7.6.4, deverá acarretar a eliminação da proposta,
podendo ensejar, ainda, a eliminação da proposta, a aplicação de sanção administra�va contra a ins�tuição proponente e comunicação do fato às autoridades
competentes, inclusive para apuração do come�mento de eventual crime.

7.5.6. O proponente deverá descrever minuciosamente as experiências rela�vas ao critério de julgamento 7.6.4, informando as a�vidades ou projetos
desenvolvidos, sua duração, financiador (es), local ou abrangência, beneficiários, resultados alcançados, dentre outras informações que julgar relevantes. A comprovação
documental de tais experiências dar-se-á na fase de seleção, sendo que qualquer falsidade ou fraude na descrição das experiências ensejará as providências indicadas no
subitem anterior.

7.5.7. Serão eliminadas aquelas propostas:

a) cuja pontuação total for inferior a 40 (quarenta) pontos;

b) que recebam nota “zero” nos critérios de julgamento (B) ou (C);

c) que estejam em desacordo com o Edital (art. 16, §2º, do Decreto nº 8.726, de 2016); ou

d) com valor incompa�vel com o objeto deste Edital, a ser avaliado pela Comissão de Seleção à luz da es�ma�va realizada na forma do §8º do art. 9º do
Decreto nº 8.726, de 2016, e de eventuais diligências complementares, que ateste a inviabilidade econômica e financeira da proposta, inclusive à luz do
orçamento disponível e dos valores ins�tuídos pelas instruções operacionais associados a cada tecnologia.

7.5.8. As propostas não eliminadas serão classificadas, em ordem decrescente, de acordo com a pontuação total ob�da com base na quadro 3, assim considerada
a média aritmé�ca das notas lançadas por cada um dos membros da Comissão de Seleção, em relação a cada um dos critérios de julgamento.

7.5.9. Caso essas regras do quadro 4 do subitem 7.5.4.6 não solucionem o empate, será considerada vencedora a en�dade com mais tempo de cons�tuição e, em
úl�mo caso, a questão será decidida por sorteio.

7.5.10. Será obrigatoriamente jus�ficada a seleção de proposta que não for a mais adequada ao valor de referência constante do chamamento público, levando-se
em conta a pontuação total ob�da e a proporção entre as metas e os resultados previstos em relação ao valor proposto (art. 27, §5º, da Lei nº 13.019, de 2014).

7.6. Etapa 4: Divulgação do resultado preliminar. 

7.6.1. A SEISP divulgará o  resultado  preliminar  do  processo  de  seleção  na  página  do  sí�o  oficial  do  Ministério  da  Cidadania  na  internet
(www.cidadania.gov.br) e na plataforma eletrônica do SICONV (art. 17 do Decreto nº 8.726, de 2016), iniciando-se o prazo para recurso.

7.7. Etapa 5: Interposição de recursos contra o resultado preliminar. Haverá fase recursal após a divulgação do resultado preliminar do processo de seleção.

7.7.1. Nos termos do art. 18 do Decreto nº 8.726, de 2016, os par�cipantes que desejarem recorrer contra o resultado preliminar deverão apresentar recurso
administra�vo, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contado da publicação da decisão, ao colegiado que a proferiu, sob pena de preclusão (art. 59 da Lei nº 9.784, de
1999). Não será conhecido recurso interposto fora do prazo.

7.7.2. Os recursos serão apresentados por meio da plataforma eletrônica do SICONV. Se a plataforma es�ver indisponível, a administração pública deverá, antes
da abertura do prazo recursal, divulgar a nova forma de apresentação do recurso, inclusive com indicação, se for o caso, do local.



22/10/2019 SEI/MC - 5657169 - Edital

https://sei.cidadania.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=6412704&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000116&infra_hash… 11/45

7.7.3. É assegurado aos par�cipantes obter cópia dos elementos dos autos indispensáveis à defesa de seus interesses, preferencialmente por via eletrônica,
arcando somente com os devidos custos.

7.7.4. Interposto recurso, a plataforma eletrônica dará ciência dele para os demais interessados para que, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contado
imediatamente após o encerramento do prazo recursal, apresentem contrarrazões, se desejarem. Caso a plataforma esteja indisponível para essa finalidade, a
administração pública dará ciência, preferencialmente por meio eletrônico, para que os interessados apresentem suas contrarrazões no prazo de 5 (cinco) dias corridos,
contado da data da ciência.

7.8. Etapa 6:  Análise dos recursos pela Comissão de Seleção.

7.8.1. Havendo recursos, a Comissão de Seleção os analisará.

7.8.2. Recebido o recurso, a Comissão de Seleção poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contados do fim do prazo para recebimento
das contrarrazões, ou, diante da não reconsideração, encaminhar dentro desse mesmo prazo o recurso à Secretária Nacional de Inclusão Social e Produ�va Rural com as
informações necessárias para mo�vação da decisão final a ser proferida pela referida autoridade.

7.8.3. A decisão final do recurso, devidamente mo�vada, deverá ser proferida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contado do recebimento do recurso.
A mo�vação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consis�r em declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões
ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato decisório. Não caberá novo recurso contra esta decisão.

7.8.4. Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento. Os prazos se iniciam e expiram exclusivamente em dia ú�l no âmbito do órgão
ou en�dade responsável pela condução do processo de seleção.

7.8.5. O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos insusce�veis de aproveitamento

7.9. Etapa 7: Homologação e publicação do resultado defini�vo da fase de seleção, com divulgação das decisões recursais proferidas (se houver). Após o
julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo sem interposição de recurso, o órgão ou a en�dade pública federal deverá homologar e divulgar, no seu sí�o eletrônico
oficial e na plataforma eletrônica do SICONV, as decisões recursais proferidas e o resultado defini�vo do processo de seleção (art. 19 do Decreto nº 8.726, de 2016).

7.9.1.  A homologação não gera direito para a OSC à celebração da parceria (art. 27, §6º, da Lei nº 13.019, de 2014).

7.9.2. Após o recebimento e julgamento das propostas, havendo uma única en�dade com proposta classificada (não eliminada), e desde que atendidas as
exigências deste Edital, a administração pública poderá dar prosseguimento ao processo de seleção e convocá-la para iniciar o processo de celebração.

8. DA FASE DE CELEBRAÇÃO

8.1. A fase de celebração observará as seguintes etapas até a assinatura do instrumento de parceria:

Quadro 5: Etapas da Fase de Celebração

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA

1
Convocação da OSC selecionada para apresentação do plano de trabalho e comprovação do

atendimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos
(vedações) legais.

2 Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos
impedimentos (vedações) legais. Análise do plano de trabalho.

3 Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se necessário.
4 Parecer de órgão técnico e assinatura do termo de colaboração.
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5 Publicação do extrato do termo de colaboração no Diário Oficial da União.

8.2. Etapa 1: Convocação da OSC selecionada para apresentação do plano de trabalho e comprovação do atendimento dos requisitos para celebração da
parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais. A SEISP convocará as OSC´s selecionadas para, no prazo de 15 (quinze) dias corridos a par�r da
convocação, apresentar o seu plano de trabalho (art. 25 do Decreto nº 8.726, de 2016) e a documentação exigida para comprovação dos requisitos para a celebração das
parcerias e de que não incorre nos impedimentos legais (arts. 28, caput, 33, 34 e 39 da Lei nº 13.019, de 2014, e arts. 26 e 27 do Decreto nº 8.726, de 2016).

8.2.1. Por meio do plano de trabalho, as OSC´s selecionadas deverão apresentar o detalhamento das propostas subme�das e aprovadas no processo de seleção,
com todos os pormenores exigidos pela legislação (em especial o art. 22 da Lei nº 13.019, de 2014, e o art. 25 do Decreto nº 8.726, de 2016), observados os Anexos IV –
Modelo de Plano de Trabalho e V – Referências para Colaboração.

8.2.2. O plano de trabalho deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos:

a) a descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com a a�vidade ou o projeto e com as metas a serem a�ngidas;

b) a forma de execução das ações;

c) a descrição de metas quan�ta�vas e mensuráveis a serem a�ngidas;

d) a definição das tecnologias sociais de acesso à água a serem implantadas em cada território;

e) a definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem u�lizados para a aferição do cumprimento das metas;

f) a previsão de receitas e a es�ma�va de despesas a serem realizadas na execução das ações, incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a
discriminação dos custos diretos e indiretos necessários à execução do objeto;

g) os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso; e

h) as ações que demandarão pagamento em espécie, quando for o caso.

8.2.3. A previsão de receitas e despesas de que trata a alínea “f” do item 8.2.2. deste Edital deverá incluir os elementos indica�vos da mensuração da
compa�bilidade dos custos apresentados com os preços pra�cados no mercado ou com outras parcerias da mesma natureza, para cada item, podendo ser u�lizadas
cotações, tabelas de preços de associações profissionais, publicações especializadas, atas de registro de preços vigentes ou quaisquer outras fontes de informação
disponíveis ao público. No caso de cotações, a OSC deverá apresentar a cotação de preços de, no mínimo, 3 (três) fornecedores, sendo admi�das cotações de sí�os
eletrônicos, desde que iden�fique a data da cotação e o fornecedor específico. Para comprovar a compa�bilidade de custos de determinados itens, a OSC poderá, se
desejar, u�lizar-se de ata de registro de preços vigente, consultando e encaminhando atas disponíveis no Portal de Compras do Governo
Federal (h�p://www.comprasgovernamentais.gov.br).

8.2.4. Além da apresentação do plano de trabalho, a OSC selecionada, no mesmo prazo acima de 15 (quinze) dias corridos, deverá comprovar o cumprimento dos
requisitos previstos no inciso I do caput do art. 2º, nos incisos I a V do caput do art. 33 e nos incisos II a VII do caput do art. 34 da Lei nº 13.019, de 2014, e a não
ocorrência de hipóteses que incorram nas vedações de que trata o art. 39 da referida Lei, que serão verificados por meio da apresentação dos seguintes documentos:

I - cópia do estatuto registrado e suas alterações, em conformidade com as exigências previstas no art. 33 da Lei nº 13.019, de 2014;

II - comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, emi�do no sí�o eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do
Brasil, para demonstrar que a OSC existe há, no mínimo, três anos com cadastro a�vo;

III - comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto de natureza semelhante de, no mínimo, três anos de
capacidade técnica e operacional, podendo ser admi�dos, sem prejuízo de outros:

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/gestor-de-compras/consultas-1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art39
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art34ii
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a) instrumentos de parceria firmados com órgãos e en�dades da administração pública, organismos internacionais, empresas ou outras organizações da
sociedade civil;

b) relatórios de a�vidades com comprovação das ações desenvolvidas;

c) publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela OSC ou a respeito dela;

d) currículos profissionais de integrantes da OSC, sejam dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre outros;

e) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de a�vidades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de
natureza semelhante, emi�das por órgãos públicos, ins�tuições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas
ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de polí�cas públicas; ou

f) prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela OSC;

IV - Cer�dão de Débitos Rela�vos a Créditos Tributários Federais e à Dívida A�va da União;

V - Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço - CRF/FGTS;

VI - Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas - CNDT;

VII - relação nominal atualizada dos dirigentes da OSC, conforme o estatuto, com endereço, telefone, endereço de correio  eletrônico, número e
órgão expedidor da carteira de iden�dade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada um deles, conforme Anexo III – Declaração
do Art. 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, e Relação dos Dirigentes da En�dade;

VIII - cópia de documento que comprove que a OSC funciona no endereço por ela declarado, como conta de consumo ou contrato de locação;

IX - declaração do representante legal da OSC com informação de que a organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações
previstas no art. 39 da Lei nº 13.019/2017, as quais deverão estar descritas no documento, conforme modelo no

X - declaração do representante legal da OSC sobre a existência de instalações e outras condições materiais da organização ou sobre a previsão de
contratar ou adquirir com recursos da parceria, conforme Anexo II – Declaração sobre Instalações e Condições Materiais; e

XI - declaração do representante legal da OSC de que trata o art. 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, conforme Anexo III –    Declaração do Art. 27 do
Decreto nº 8.726, de 2016, e Relação dos Dirigentes da En�dade

8.2.5. Serão consideradas regulares as cer�dões posi�vas com efeito de nega�vas, no caso das cer�dões previstas nos incisos IV, V e VI logo acima.

8.2.6. A critério da OSC, os documentos previstos nos incisos IV e V logo acima poderão ser subs�tuídos pelo extrato emi�do pelo Serviço Auxiliar de Informações
para Transferências Voluntárias - Cauc, quando disponibilizados pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Economia (art. 26, §3º, do Decreto nº 8.726, de
2016).

8.2.7. As OSC´s ficarão dispensadas de reapresentar as cer�dões previstas nos incisos IV, V e VI logo acima que es�verem vencidas no momento da análise, desde
que estejam disponíveis eletronicamente (art. 26, §4º, do Decreto nº 8.726, de 2016).

8.2.8. Veda-se, no âmbito da parceria a ser celebrada por meio do presente processo de chamamento público, a atuação em rede nos termos do art. 35-A da Lei
n. 13.019/2014, devendo-se valer da sistemá�ca decorrente do art. 13 da Lei n. 12.873/2013 e do Decreto n. 9.606/2018 para a contratação de en�dades privadas sem
fins lucra�vos por meio de chamada pública daquelas previamente credenciadas junto ao Ministério da Cidadania (MC).

8.2.9. O plano de trabalho e os documentos comprobatórios do cumprimento dos requisitos impostos nesta Etapa serão apresentados pelas OSC´s selecionadas,
por meio da plataforma eletrônica do SICONV. Caso não exista plataforma eletrônica disponível para tanto (o que deve ser antecipadamente informado pela administração
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pública), tais documentos deverão ser entregues via postal (SEDEX ou carta registrada com aviso de recebimento) ou pessoalmente no endereço: Esplanada dos
Ministérios, Bloco C, Sala 646, Brasília/DF.

8.3. Etapa 2: Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais. Análise do
plano de trabalho. Esta etapa consiste no exame formal, a ser realizado pela SEISP/MC, do atendimento, pelas OSC´s selecionadas, dos requisitos para a celebração das
parcerias, de que não incorrem nos impedimentos legais e cumprimento de demais exigências descritas na Etapa anterior. Esta Etapa 2 engloba, ainda, a análise do plano
de trabalho.

8.3.1. No momento da verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração de parcerias, a SEISP deverá consultar o Cadastro de En�dades Privadas Sem
Fins Lucra�vos Impedidas – CEPIM, o SICONV, o Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI, o Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF, o Cadastro Informa�vo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal – CADIN, o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS,
o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administra�vos – CADICON e o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administra�va e
Inelegibilidade do Conselho Nacional de Jus�ça – CNJ, para verificar se há informação sobre ocorrência impedi�va à referida celebração.

8.3.2. A SEISP examinará o plano de trabalho apresentado pela OSC selecionada ou, se for o caso, pela OSC imediatamente mais bem classificada que tenha sido
convocada.

8.3.3. Somente será aprovado o plano de trabalho que es�ver de acordo com as informações já apresentadas na proposta apresentada pela OSC, observados os
termos e as condições constantes neste Edital e em seus anexos (art. 25, §2º, do Decreto nº 8.726, de 2016). Para tanto, a SEISP poderá solicitar a realização de ajustes no
plano de trabalho, nos termos do §3º do art. 25 do mesmo Decreto.

8.3.4. Nos termos do §1º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, na hipótese de a OSC selecionada não atender aos requisitos previstos na Etapa 1 da fase de
celebração, incluindo os exigidos nos arts. 33 e 34 da referida Lei, aquela imediatamente mais bem classificada poderá ser convidada a aceitar a celebração de parceria
nos termos da proposta por ela apresentada.

8.3.5. Em conformidade com o §2º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, caso a OSC convidada aceite celebrar a parceria, ela será convocada na forma da Etapa 1
da fase de celebração e, em seguida, proceder-se-á à verificação dos documentos na forma desta Etapa 2. Esse procedimento poderá ser repe�do, sucessivamente,
obedecida a ordem de classificação.

8.4. Etapa 3: Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se necessário.

8.4.1. Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados ou constatado evento que impeça a celebração, a OSC será comunicada do fato e
instada a regularizar sua situação, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, sob pena de não celebração da parceria (art. 28 do Decreto nº 8.726, de 2016).

8.4.2. Caso seja constatada necessidade de adequação no plano de trabalho enviado pela OSC, a administração pública solicitará a realização de ajustes e a OSC
deverá fazê-lo em até 15 (quinze) dias corridos, contados da data de recebimento da solicitação apresentada (art. 25, §§ 3º e 4º, do Decreto nº 8.726, de 2016).

8.5. Etapa 4: Parecer de órgão técnico e assinatura do termo de colaboração ou termo de parceria.

8.5.1. A celebração do instrumento de parceria dependerá da adoção das providências impostas pela legislação regente, incluindo a aprovação do plano de
trabalho, a emissão do parecer técnico pela SEISP, as designações do gestor da parceria e da Comissão de Monitoramento e Avaliação, e de prévia dotação orçamentária
para execução da parceria.

8.5.2. A aprovação do plano de trabalho não gerará direito à celebração da parceria (art. 25, §5º, do Decreto nº 8.726, de 2016).

8.5.3. No período entre a apresentação da documentação prevista na Etapa 1 da fase de celebração e a assinatura do instrumento de parceria, a OSC fica obrigada
a informar qualquer evento superveniente que possa prejudicar a regular celebração da parceria, sobretudo quanto ao cumprimento dos requisitos e exigências previstos
para celebração.
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8.5.4. A OSC deverá comunicar alterações em seus atos societários e no quadro de dirigentes, quando houver (art. 26, §5º, do Decreto nº 8.726, de 2016).

8.5.5. A data provável para a celebração do instrumento de parceria é 30/12/2019.

8.6. Etapa 5: Publicação do extrato do termo de colaboração ou termo de parceria no Diário Oficial da União. O instrumento de parceria somente produzirá
efeitos jurídicos após a publicação do respec�vo extrato no meio oficial de publicidade da administração pública (art. 38 da Lei nº 13.019, de 2014).

9. PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR PREVISTO PARA A REALIZAÇÃO DO OBJETO

9.1. Os créditos orçamentários necessários ao custeio de despesas rela�vas aos lotes 1 e 2 do presente Edital são provenientes da funcional programá�ca
14.422.2081.6067.0001. Os créditos orçamentários necessários ao custeio de despesas rela�vas ao lote 3 do presente Edital são provenientes da funcional programá�ca
08.511.2069.8948.0001.

9.2. Os recursos des�nados à execução da parceria de que trata este Edital são da ordem de até R$ 72.307.836,23 (setenta e dois milhões, trezentos e sete mil,
oitocentos e trinta e seis reais e vinte e três centavos) e provenientes do orçamento do Ministério da Cidadania, Ação Orçamentária 8948 – Apoio a Tecnologias Sociais de
Acesso à Água para Consumo Humano e Produção de Alimentos na Zona Rural, e do orçamento do Ministério da Jus�ça e Segurança Pública, Ação Orçamentária 6067 –
Defesa de Direitos Difusos, ambos autorizados pela Lei nº 13.808, de 15 de janeiro de 2019 (LOA 2019). No caso da Ação Orçamentária 6067, os recursos foram
descentralizados a par�r do dos Termos de Execução Descentralizada nº 004/2019 – SIAFI nº 697566 (Processo 08000.012735/2019-14), nº 005/2019 – SIAFI nº 697565
(Processo 08000.012737/2019-03) e nº 006/2019 – SIAFI nº 694569 (Processo 08000.012738/2019-40). A �tulo de custeio operacional, poderá ser acrescido a esse
montante um percentual de até 10%, a depender da proposta selecionada.

Quadro 6 - Distribuição de metas e valores por lotes

9.3. Nas parcerias com vigência plurianual ou firmadas em exercício financeiro seguinte ao da seleção, o órgão ou a en�dade pública federal indicará a previsão
dos créditos necessários para garan�r a execução das parcerias nos orçamentos dos exercícios seguintes (art. 9º, §1º, do Decreto nº 8.726, de 2016).

9.4. A indicação dos créditos orçamentários e empenhos necessários à cobertura de cada parcela da despesa, a ser transferida pela administração pública
federal nos exercícios subsequentes, será realizada mediante registro contábil e deverá ser formalizada por meio de cer�dão de apos�lamento do instrumento da
parceria, no exercício em que a despesa es�ver consignada (art. 24, parágrafo único, e art. 43, §1º, inciso II, ambos do Decreto nº 8.726, de 2016).
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9.5. O valor de referência para a realização do objeto do termo de colaboração está associado ao valor unitário de cada tecnologia social a ser implantada e que
é definido por UF nas instruções operacionais específicas divulgadas pela SEISP e às a�vidades complementares propostas pela OSC, conforme disposto no Anexo V –
Referências para Colaboração. O exato valor a ser repassado será definido no termo de colaboração, observada a proposta apresentada pela OSC selecionada.

9.6. As liberações de recursos obedecerão ao cronograma de desembolso, que guardará consonância com as metas da parceria, observado o disposto no art. 48
da Lei nº 13.019, de 2014, e nos arts. 33 e 34 do Decreto nº 8.726, de 2016.

9.7. Nas contratações e na realização de despesas e pagamentos em geral efetuados com recursos da parceria, a OSC deverá observar o instrumento de parceria
e a legislação regente, em especial o disposto nos incisos XIX e XX do art. 42, nos arts. 45 e 46 da Lei nº 13.019, de 2014, nos arts. 35 a 42 do Decreto nº 8.726, de 2016,
no Decreto nº 8.038, de 2013, na Portaria MDS nº 338/2016 (ou outro instrumento legal que venha a subs�tuí-la até a homologação final do resultado), além dos demais
instrumentos norma�vos associados à execução do Programa Cisternas. É recomendável a leitura integral dessa legislação, não podendo a OSC ou seu dirigente alegar,
futuramente, que não a conhece, seja para deixar de cumpri-la, seja para evitar as sanções cabíveis.

9.8. Todos os recursos da parceria deverão ser u�lizados para sa�sfação de seu objeto, sendo admi�das, dentre outras despesas previstas e aprovadas no plano
de trabalho (art. 46 da Lei nº 13.019, de 2014):

a) remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal próprio da OSC, durante a vigência da parceria,
compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro
salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas;

b) diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do objeto da parceria assim o exija;

c) custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em relação ao valor total da parceria (aluguel, telefone, assessoria
jurídica, contador, água, energia, dentre outros); e

d) aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços de adequação de espaço �sico, desde que
necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais.

9.9. É vedado remunerar, a qualquer �tulo, com recursos vinculados à parceria, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão
ou função de confiança, de órgão ou en�dade da administração pública federal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica ou na Lei de Diretrizes Orçamentárias da União.

9.10. Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos transferidos, inclusive os provenientes das receitas ob�das das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos à administração pública por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou ex�nção da parceria, nos termos do art. 52 da Lei nº 13.019, de
2014.

9.11. O instrumento de parceria será celebrado de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira, respeitado o interesse público e desde que
caracterizadas a oportunidade e conveniência administra�vas. A seleção de propostas não obriga a administração pública a firmar o instrumento de parceria com
quaisquer dos proponentes, os quais não têm direito subje�vo ao repasse financeiro

10. CONTRAPARTIDA

10.1. Não será exigida qualquer contrapar�da da OSC selecionada.

11. DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1. O presente Edital será divulgado em página do sí�o eletrônico oficial do Ministério da Cidadania na internet (www.cidadania.gov.br) e na plataforma
eletrônica do Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse – SICONV (no endereço eletrônico h�ps://idp.plataformamaisbrasil.gov.br/idp/), com prazo mínimo
de 30 (trinta) dias para a apresentação das propostas, contado da data de publicação do Edital.

https://idp.plataformamaisbrasil.gov.br/idp/
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11.2. Qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital, com antecedência mínima de 10 dias da data-limite para envio das propostas, por pe�ção dirigida ou
protocolada no seguinte endereço: Esplanada dos Ministérios, Bloco C, Sala 646, Brasília/DF. A resposta às impugnações caberá à Secretaria Nacional de Inclusão Social e
Produ�va Rural (SEISP).

11.2.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e de seus anexos, deverão ser encaminhados com antecedência
mínima de 10 dias da data-limite para envio da proposta, exclusivamente de forma eletrônica, pelo e-mail: cisternas@cidadania.gov.br. Os esclarecimentos serão
prestados pela Comissão de Seleção.

11.2.2. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no Edital. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados
serão juntados nos autos do processo de Chamamento Público e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

11.2.3. Eventual modificação no Edital, decorrente das impugnações ou dos pedidos de esclarecimentos, ensejará divulgação pela mesma forma que se deu o texto
original, alterando-se o prazo inicialmente estabelecido somente quando a alteração afetar a formulação das propostas ou o princípio da isonomia.

11.3. O Ministério da Cidadania resolverá os casos omissos e as situações não previstas no presente Edital, observadas as disposições legais e os princípios que
regem a administração pública.

11.4. A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado por interesse público ou anulado, no todo ou em parte, por vício insanável, sem que isso implique
direito a indenização ou reclamação de qualquer natureza.

11.5. O proponente é responsável pela fidelidade e legi�midade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do Chamamento
Público. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele con�das poderá acarretar a eliminação da proposta apresentada, a
aplicação das sanções administra�vas cabíveis e a comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do come�mento de eventual crime. Além
disso, caso a descoberta da falsidade ou inverdade ocorra após a celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo à rescisão do instrumento, rejeição das contas e/ou
aplicação das sanções de que trata o art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014.

11.6. A administração pública não cobrará das en�dades concorrentes taxa para par�cipar deste Chamamento Público.

11.7. Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer outras despesas correlatas à par�cipação no Chamamento Público serão de inteira
responsabilidade das en�dades concorrentes, não cabendo nenhuma remuneração, apoio ou indenização por parte da administração pública.

11.8. O presente Edital terá vigência de 12 meses a contar da data da homologação do resultado defini�vo.

12. DOS ANEXOS

12.1. Cons�tuem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante:

Anexo I – Declaração de Ciência e Concordância;

Anexo II – Declaração sobre Instalações e Condições Materiais

Anexo III – Declaração do Art. 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, e Relação dos Dirigentes da En�dade;

Anexo IV – Modelo de Plano de Trabalho;

Anexo V – Referências para Colaboração;

Anexo VI – Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos; e

Anexo VII – Documentação para cadastramento no SICONV (endereço eletrônico h�ps://idp.plataformamaisbrasil.gov.br/idp/)

Anexo VIII - Minuta do Termo de Colaboração.

mailto:cisternas@cidadania.gov.br
https://idp.plataformamaisbrasil.gov.br/idp/
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WELINGTON COIMBRA

Ministro de Estado da Cidadania, Subs�tuto

 

 

 

 

ANEXO I

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

 

 

Declaro que a [iden�ficação da organização da sociedade civil – OSC] está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital de Chamamento Público nº
.........../20...... e em seus anexos, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legi�midade das informações e documentos apresentados
durante o processo de seleção.

 

Local-UF,                            de          de 20                        .

...........................................................................................

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

 

 

ANEXO II

DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS
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Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 13.019, de 2014, c/c o art. 26, caput, inciso X, do Decreto nº 8.726, de 2016, que a
[iden�ficação da organização da sociedade civil – OSC]:

dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das a�vidades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas
estabelecidas.

pretende contratar ou adquirir com recursos da parceria as condições materiais para o desenvolvimento das a�vidades ou projetos previstos na parceria e o
cumprimento das metas estabelecidas.

dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das a�vidades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas
estabelecidas, bem como pretende, ainda, contratar ou adquirir com recursos da parceria outros bens para tanto.

 

 

OBS: A organização da sociedade civil adotará uma das três redações acima, conforme a sua situação. A presente observação deverá ser suprimida da versão final da
declaração.

 

 

Local-UF,                            de          de 20                        .

...........................................................................................

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

 

 

ANEXO III

DECLARAÇÃO DO ART. 27 DO DECRETO Nº 8.726, DE 2016, E RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

 

 

Declaro para os devidos fins, em nome da [iden�ficação da organização da sociedade civil – OSC], nos termos dos arts. 26, caput, inciso VII, e 27 do Decreto nº 8.726, de
2016, que:
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Não há no quadro de dirigentes abaixo identificados: (a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública federal;
ou (b) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, das pessoas mencionadas na alínea “a”. Observação: a presente
vedação não se aplica às entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente informado e
justificado pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de parceria simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39, §5º, da
Lei nº 13.019, de 2014);

 

RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE
Nome do dirigente e cargo que ocupa na OSC Carteira de iden�dade, órgão expedidor e CPF Endereço residencial, telefone e e-mail

   

   

   

   

   

   

 

Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de
confiança, de órgão ou en�dade da administração pública federal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até
o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

 

Não serão remunerados, a qualquer �tulo, com os recursos repassados: (a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou en�dade da
administração pública federal; (b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou en�dade da
administração pública federal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as
hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e (c) pessoas naturais condenadas pela prá�ca de crimes contra a administração pública ou
contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei comine pena priva�va de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e
valores.
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Local-UF,                            de          de 20                        .

...........................................................................................

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

 

 

ANEXO IV

MODELO DE PLANO DE TRABALHO

 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO

Título do Projeto:

Local onde será realizado o projeto:

 

 

2. IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE

P ES S O A
 

J U R Í D I C A

En�dade: CNPJ:
Endereço:
Município: UF: CEP:
Telefone: (     ) Fax: (      ) Endereço Eletrônico (E-mail):
Nome do Dirigente (Responsável pela En�dade): C.P.F.:
Nº C.I. Órgão Expedidor: Cargo:
Matrícula: Função:
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Endereço residencial:
Cidade: UF: CEP:
Nome do Coordenador Técnico do Projeto: CPF:
Nº C.I. Órgão Expedidor: Endereço Eletrônico (E-mail):
Endereço residencial:
Cidade: UF: CEP:
Telefone para Contato: (       ) Fax: ( )

 

3. OBJETO (Indique o objeto do projeto, isto é, o que se propõe a realizar)

 

4. JUSTIFICATIVA (Informe quais as jus�fica�vas da realização do projeto)

 

5. OBJETIVOS (Descreva os obje�vos específicos que pretende alcançar com a realização do projeto)

 

6. ESTRATÉGIAS DE AÇÃO (METAS E ETAPAS) Descrever, no mínimo, os seguintes elementos do projeto: i) a descrição da
realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com a a�vidade ou o projeto e com as metas a serem
a�ngidas; ii) a forma de execução das ações; iii) a descrição de metas quan�ta�vas e mensuráveis a serem a�ngidas; iv) a
definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem u�lizados para a aferição do cumprimento das metas; v) a
previsão de receitas e a es�ma�va de despesas a serem realizadas na execução das ações, incluindo os encargos sociais e
trabalhistas e a discriminação dos custos indiretos necessários à execução do objeto; vi) os valores a serem repassados
mediante cronograma de desembolso; e vii) as ações que demandarão pagamento em espécie, quando for o caso. A
previsão de receitas e despesas de que trata o item “v” deverá incluir os elementos indica�vos da mensuração da
compa�bilidade dos custos apresentados com os preços pra�cados no mercado ou com outras parcerias da mesma
natureza, tais como cotações, tabelas de preços de associações profissionais, publicações especializadas ou quaisquer
outras fontes de informação disponíveis ao público.

 

7. RESULTADOS DO PROJETO (Indique quais beneficios serão gerados pelo projeto e como o público-alvo envolvido será
beneficiado, bem como a maneira como os resultados serão aferidos).
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8. CRONOGRAMA DE ATIVIDADES (apresentar cronograma de a�vidades mensal do projeto, mês 1, mês 2, etc.)

 
8.1. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (META, ETAPA OU FASE)

META  
ETAPA FASE

 
ESPECIFICAÇÃO

INDICADOR FÍSICO PERÍODO DE EXECUÇÃO
UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE Início Término

1       
 1.1      
 1.2      

 

9. RECURSOS
FONTES DE RECURSOS VALOR (R$)

Recursos da concedente: (valor do recurso que a en�dade está solicitando ao MC)  
TOTAL  

 

9.1. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$)
CONCEDENTE/MC

META XXX-20XX XXX-20XX XXX-20XX XXX-20XX XXX-20XX XXX-20XX XXX-20XX
        
        
        
        
        
        

Na qualidade de representante legal da PROPONENTE, declaro, junto ao MINISTÉRIO DA CIDADANIA, para os efeitos e
sob as penas da lei, notadamente o art. 299 do Código Penal, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de
inadimplência com o Tesouro Nacional ou qualquer órgão ou en�dade da Administração Pública Federal, Direta ou
Indireta, que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações consignadas nos orçamentos da União, na forma
deste Plano de Trabalho.

Pede deferimento,
 
Brasília (DF),   ____  de  _________________  de  20___.
 
Assinatura e carimbo da Proponente
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APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE:

Aprovado.

Assinatura e carimbo do Concedente

 

 

9.2 PLANILHA DE CUSTOS

META ETAPA
/FASE

 
*DESCRIÇÃO DAS

DESPESAS

ORIGEM DOS
RECURSOS PARA

PAGAMENTO DAS
DESPESAS

UNIDADE
MEDIDA QUANTID.

VALORES (R$)
 
 

UNID.

 
 

TOTAL

        

* O preenchimento deve estar em consonância com o Plano de Trabalho, o qual será inserido no item "Plano de Aplicação" do SICONV

10. TERMO DE RESPONSABILIDADE
Estou ciente que são de minha inteira responsabilidade as informações con�das no presente Plano de Trabalho rela�vo ao
projeto proposto, e que, ao apresentá-lo, este deve ser acompanhado dos documentos básicos e dos específicos de cada
área, sem os quais a análise e a tramitação do projeto ficarão prejudicadas por minha exclusiva responsabilidade.
 
 
Local/Data: __________________, ___ de _________________ de ______.
 
Nome do proponente:
 
Assinatura do proponente:
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ANEXO V

REFERÊNCIAS PARA COLABORAÇÃO

 

1.  JUSTIFICATIVA.

A parceria a ser celebrada a par�r do presente Edital jus�fica-se pelo contexto de elevada vulnerabilidade socioeconômica e climá�ca da população rural no território do
semiárido brasileiro, que demandam ações efe�vas para se viabilizar o acesso à água para consumo humano e para a produção de alimentos em quan�dade e qualidade.

 

2.  DO OBJETO E DOS OBJETIVOS ESPECÍFICOS.

O Termo de Colaboração terá por objeto a concessão de apoio para a implantação de tecnologias sociais de acesso à água do Programa Nacional de Apoio à Captação de
Água de Chuva e Outras Tecnologias Sociais de Acesso à Água - Programa Cisternas, nos termos definidos pela Lei nº 12.873/2013, regulamentada pelo Decreto nº
8.038/2013 e demais instrumentos norma�vos vinculados.

Dentre os obje�vos específicos da parceria destacam-se: a) a promoção do acesso à água autônomo e sustentável para famílias e escolas públicas rurais localizadas no
semiárido brasileiro; b) promoção da resiliência e da adaptação climá�ca da população diretamente beneficiada; c) garan�a de meios adequados para um acesso à água
de qualidade, com beneficios diretos sobre o bem estar e sobre a saúde das pessoas diretamente beneficiadas.

Os obje�vos a serem alcançados com essa parceria devem ser viabilizados a par�r da implementação de tecnologias sociais de acesso à água especificadas pelo Ministério
da Cidadania, no âmbito do Programa Cisternas. Essas tecnologias são definidas a par�r de Instrução Operacional específica para cada uma, norma�vo esse que
estabelece a metodologia de implantação, os processos associados, e o valor unitário de referência por unidade da federação, conforme pode ser consultado a par�r do
sí�o eletrônico h�p://MC.gov.br/assuntos/seguranca-alimentar/acesso-a-agua- 1/marco-legal-1.

 

3.  VALOR DE REFERÊNCIA.

Para a consecução dessas ações o Ministério da Cidadania des�nará o montante de até R$ 72.307.836,23 (setenta e dois milhões, trezentos e sete mil, oitocentos e trinta
e seis reais e vinte e três centavos), a ser liberado conforme o cronograma de desembolso pactuado, que guardará consonância com as metas da parceria, e que servirá
como valor de referência para apresentação das propostas. A �tulo de custeio operacional, poderá ser acrescido a esse montante um percentual de até 10%, a depender
da proposta selecionada.

O valor unitário das tecnologias sociais a serem implantadas no âmbito da parceria deverá estar de acordo com o especificado na instrução operacional específica para
cada tecnologia, divulgada pela SEISP.

Poderão ser previstas a�vidades complementares necessárias ao planejamento e acompanhamento do processo de implantação das tecnologias, que deverão guardar
aderência com a execução do projeto e também deverão ser detalhadas no plano de trabalho.

 

4.  DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA PARCERIA.

Es�ma-se o prazo de vigência da Parceria em 24 meses, podendo ser prorrogado, consoante os limites legais.

http://mds.gov.br/assuntos/seguranca-alimentar/acesso-a-agua-1/marco-legal-1
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5.  DA PROPOSTA E DO PLANO DE TRABALHO.

A Proposta e o Plano de Trabalho a serem apresentados pelas Organizações da Sociedade Civil (OSCs) interessadas deverão observar essas referências na sua formulação e
as exigências da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e do Decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016.

 

 

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS

 

 

Declaro para os devidos fins, nos termos do art. 26, caput, inciso IX, do Decreto nº 8.726, de 2016, que a [iden�ficação da organização da sociedade civil – OSC] e seus
dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014. Nesse sen�do, a citada en�dade:

Está regularmente cons�tuída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território nacional;

Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou en�dade da administração pública da mesma esfera governamental
na qual será celebrado o termo de colaboração, estendendo-se a vedação aos respec�vos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o segundo grau. Observação: a presente vedação não se aplica às en�dades que, pela sua própria natureza, sejam cons�tuídas pelas
autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente informado e jus�ficado pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de parceria
simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39, §5º, da Lei nº 13.019, de 2014);

Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos úl�mos cinco anos, observadas as exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV, alíneas “a” a “c”, da Lei
nº 13.019, de 2014;

Não se encontra subme�da aos efeitos das sanções de suspensão de par�cipação em licitação e impedimento de contratar com a administração, declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, suspensão temporária da par�cipação em chamamento público e impedimento de celebrar
parceria ou contrato com órgãos e en�dades da esfera de governo da administração pública sancionadora e, por fim, declaração de inidoneidade para par�cipar de
chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e en�dades de todas as esferas de governo;

Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos
úl�mos 8 (oito) anos; e

Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas rela�vas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de
qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos úl�mos 8 (oito) anos; julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em
comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos
nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.
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Local-UF,         de                            de 20      .

 

...........................................................................................

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

 

 

ANEXO VII

DOCUMENTAÇÃO PARA CADASTRAMENTO NO SICONV

 

Para cadastramento da OSC no SICONV é necessária a seguinte documentação, nos termos do § 2º do art. 3º do Decreto nº 6.170/2007 e do § 2º       do art. 14 da Portaria
Interministerial n. 424, de 30 de dezembro de 2016:

cópia do estatuto social atualizado da en�dade;

relação nominal atualizada dos dirigentes da en�dade, com endereço, telefone, endereço eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de iden�dade e
Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; e

razão social, número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, endereço, telefone e endereço eletrônico.

 

 

ANEXO VIII

MINUTA DO TERMO DE COLABORAÇÃO

 

 

Termo de Colaboração/MC nº       /2019 – SICONV nº                     /2019
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TERMO DE COLABORAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DA CIDADANIA E A [NOME DA OSC], PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.

 

A União, por intermédio do Ministério da Cidadania, através da Secretaria Nacional de Inclusão Social e Produ�va Rural, doravante denominada Administração Pública,
com sede em Brasília, no endereço Esplanada dos Ministérios, Bloco C, 4º andar, inscrito no CNPJ/MF nº 05.756.246/0001-01, neste ato representado pelo Ministro de
Estado do Desenvolvimento Social, nomeado por meio de Decreto no Diário Oficial da União em 12 de maio de 2016, portador de CPF nº 19971478072, residente e
domiciliado em Brasília; e [nome da OSC], organização da sociedade  civil,  doravante  denominada OSC, situada à Rua da xxxxxxxxx – Bairroxxxxx, cidade xxxxxx,
CEPxxxxx,inscrita no CNPJ sob o número xxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada pelo (a) seu (sua)Presidente, o Sr. (a) xxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado (a) à Rua
XXXXXXX nº XXX – XXX – CEP: XXXX–, portador (a) da Carteira de Iden�dade nº XXXXXXX Órgão Expedidor xxx/xx e CPF nº xxxxxxxxxx,

 

RESOLVEM celebrar o presente Termo de Colaboração, decorrente do Edital de Chamamento Público n. xxxxx, de xxxx , tendo em vista o que consta do Processo n. xxxxxx
e em observância às disposições da Lei nº 12.873, de 24 de outubro de 2013, Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, do Decreto nº 9.606, de 10 de dezembro de 2018, do
Decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016, da Lei nº 13.249, de 13 de janeiro de 2016 (ins�tui o Plano Plurianual da União para o período de 2016 a 2019) e sujeitando-se,
no que couber, à Lei n. 13.808, de 15 de janeiro de 2019 (LDO/2019), mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O objeto do presente Termo de Colaboração é a celebração de Parceria entre a União, por intermédio do Ministério da Cidadania, e a OSC, nos termos do art. 12 da Lei n.
12.873, de 24 de outubro de 2013, a fim de promover a implementação de tecnologias sociais de acesso à água para consumo humano e/ou a produção de alimentos,
visando a consecução de finalidade de interesse público e recíproco que envolve a transferência de recursos financeiros à Organização da Sociedade Civil (OSC), conforme
especificações estabelecidas no plano de trabalho.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PLANO DE TRABALHO

Para o alcance do objeto pactuado, os par�cipes obrigam-se a cumprir o plano de trabalho que, independente de transcrição, é parte integrante e indissociável do
presente Termo de Colaboração, bem como toda documentação técnica que dele resulte, cujos dados neles con�dos acatam os par�cipes, e o Manual de Iden�dade
Visual dos Programas da Secretaria Nacional de Inclusão Social e Produ�va Rural – SEISP.

Subcláusula única. Os ajustes no plano de trabalho serão formalizados por cer�dão de apos�lamento, exceto quando coincidirem com alguma hipótese de termo adi�vo
prevista no inciso I, caput, do ar�go 43, do Decreto n. 8.726, de 2016, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao termo de colaboração/parceria, sendo
vedada a alteração do objeto da parceria.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste Termo de Colaboração será de 24 meses a par�r da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos seguintes casos e condições previstos
no art. 55 da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 21 do Decreto nº 8.726, de 2016:
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I -  mediante termo adi�vo, por solicitação da OSC devidamente fundamentada, formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, desde que autorizada
pela Administração Pública e

II - de oficio, por inicia�va da Administração Pública, quando esta der causa a atraso na liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso
verificado.

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS

Para a execução dos projetos previstos neste Termo de Colaboração, serão disponibilizados recursos pelo Ministério da Cidadania no valor total de R$ xxxxxxxx (xxxx reais),
à conta da ação orçamentária xxxxxx, PTRES xxxxxx , Elemento de Despesa: xxxxxxxxx Unidade Gestora: xxxxxx - Nota de Empenho nºxxxxxxxxxxx , Fonte xxxx, conforme
cronograma de desembolso constante do plano de trabalho.

 

CLÁUSULA QUINTA – DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS

A liberação do recurso financeiro se dará em X parcelas, em estrita conformidade com o Cronograma de Desembolso, o qual guardará consonância com as metas da
parceria, ficando a liberação condicionada, ainda, ao cumprimento dos requisitos previstos no art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014, e no art. 33 do Decreto nº 8.726, de 2016.

Subcláusula Primeira. As parcelas dos recursos ficarão re�das até o saneamento das impropriedades ou irregularidades detectadas nos seguintes casos:

I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida;

II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da OSC em relação a obrigações estabelecidas no Termo de Colaboração;

III - quando a OSC deixar de adotar sem jus�fica�va suficiente as medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou
externo.

Subcláusula Segunda. A verificação das hipóteses de retenção previstas na Subcláusula Primeira ocorrerá por meio de ações de monitoramento e avaliação, incluindo:

I - a verificação da existência de denúncias aceitas;

II - a análise das prestações de contas anuais, nos termos da alínea “b” do inciso I do § 4º do art. 61 do Decreto n. 8.726, de 2016;

III - as medidas adotadas para atender a eventuais recomendações existentes dos órgãos de controle interno e externo; e

IV - a consulta aos cadastros e sistemas federais que permitam aferir a regularidade da parceria.

Subcláusula Terceira. Conforme disposto no inciso II do caput do art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014, o atraso injus�ficado no cumprimento de metas pactuadas no plano de
trabalho configura inadimplemento de obrigação estabelecida no Termo de Colaboração, nos termos da Subcláusula Primeira, inciso II, desta Cláusula.

 

CLÁUSULA SEXTA - DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS

Os recursos referentes ao presente Termo  de Colaboração, desembolsados pelo Ministério da Cidadania serão man�dos na conta corrente ...,   Agência xxxxx, Banco
xxxxx.

Subcláusula Primeira. Os recursos depositados na conta bancária específica do Termo de Colaboração serão aplicados em cadernetas de poupança, fundo de aplicação
financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em �tulos da dívida pública, enquanto não empregados na sua finalidade.
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Subcláusula Segunda. Os rendimentos auferidos das aplicações financeiras poderão ser aplicados no objeto deste instrumento desde que haja solicitação fundamentada
da OSC e autorização da Administração Pública, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.

Subcláusula Terceira. A conta referida no caput desta Cláusula será em ins�tuição financeira pública determinada pela Administração Pública e isenta da cobrança de
tarifas bancárias.

Subcláusula Quarta. Os recursos da parceria geridos pela OSC estão vinculados ao Plano de Trabalho e não caracterizam receita própria e nem pagamento por prestação
de serviços e devem ser alocados nos seus registros contábeis conforme as Normas Brasileiras de Contabilidade.

Subcláusula Quinta. Toda a movimentação de recursos será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à iden�ficação do beneficiário final no Siconv e à
obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária, salvo quando autorizado o pagamento em espécie, devidamente jus�ficado no plano de trabalho, na forma do art.
38, §§ 1º a 4º, do Decreto n. 8.726, de 2016.

Subcláusula Sexta. Caso os recursos depositados na conta corrente específica não sejam u�lizados no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contado a par�r da
efe�vação do depósito, o Termo de Colaboração será rescindido unilateralmente pela Administração Pública, salvo quando houver execução parcial do objeto, desde que
previamente jus�ficado pelo gestor da parceria e autorizado pelo Ministro de Estado ou pelo dirigente máximo da en�dade da administração pública federal, na forma do
art. 34, §§ 3º e 4º, do Decreto n. 8.726, de 2016.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA OSC

O presente Termo de Colaboração deverá ser executado fielmente pelas Partes, de acordo com as cláusulas pactuadas e as normas aplicáveis, respondendo cada uma
pelas consequências de sua inexecução ou execução parcial, sendo vedado à OSC u�lizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria.

Subcláusula Primeira. Além das obrigações constantes na legislação que rege o presente instrumento e dos demais compromissos assumidos neste instrumento, cabe à
Administração Pública cumprir as seguintes atribuições, responsabilidades e obrigações:

I - promover o repasse dos recursos financeiros obedecendo ao Cronograma de Desembolso constante do plano de trabalho;

II - prestar o apoio necessário e indispensável à OSC para que seja alcançado o objeto do Termo de Colaboração em toda a sua extensão e no tempo devido;

III - monitorar e avaliar a execução do objeto deste Termo de Colaboração, por meio de análise das informações acerca do processamento da parceria constantes do
Siconv, diligências e visitas in loco, quando necessário, zelando pelo alcance dos resultados pactuados e pela correta aplicação dos recursos repassados, observando o
prescrito na Cláusula Décima;

IV - comunicar à OSC quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos públicos ou outras impropriedades de ordem técnica ou legal, fixando o prazo
previsto na legislação para saneamento ou apresentação de esclarecimentos e informações;

V - analisar os relatórios de execução do objeto;

VI - analisar os relatórios de execução financeira, nas hipóteses previstas nos arts. 56, caput, e 60, §3º, do Decreto nº 8.726, de 2016;

VII - receber, propor, analisar e, se for o caso, aprovar as propostas de alteração do Termo de Colaboração, nos termos do art. 43 do Decreto nº 8.726, de 2016;

VIII - ins�tuir Comissão de Monitoramento e Avaliação - CMA, nos termos dos ar�gos 49 e 50 do Decreto nº 8.726, de 2016;

IX - designar o gestor da parceria, que ficará responsável pelas obrigações previstas no art. 61 da Lei nº 13.019, de 2014, e pelas demais atribuições constantes na
legislação regente;
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X - retomar os bens públicos em poder da OSC na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, exclusivamente para assegurar o
atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou
a�vidades pactuadas, nos termos do art. 62, inciso I, da Lei nº 13.019, de 2014;

XI - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no caso de paralisação e inexecução por culpa exclusiva da
organização da sociedade civil, de modo a evitar sua descon�nuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que foi executado pela OSC até o momento
em que a Administração Pública assumir essas responsabilidades, nos termos do art. 62, II, da Lei nº 13.019, de 2014;

XII - reter a liberação dos recursos quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida, ou quando a OSC deixar de adotar
sem jus�fica�va suficiente as medidas saneadoras apontadas pela Administração Pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo, comunicando o fato à OSC e
fixando-lhe o prazo de até 30 (trinta) dias para saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos, nos termos do art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014, e
art. 61, §1º do Decreto nº 8.726, de 2016;

XIII - prorrogar de “oficio” a vigência do Termo de Colaboração, antes do seu término, quando der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao
exato período do atraso verificado, nos termos do art. 55, parágrafo único, da Lei nº 13.019, de 2014, e § 1º, inciso I, do art. 43 do Decreto nº 8.726, de 2016;

XIV - publicar, no Diário Oficial da União, extrato do Termo de Colaboração;

XV - divulgar informações referentes à parceria celebrada em dados abertos e acessíveis e manter, no seu sí�o eletrônico oficial e no Siconv, o instrumento da
parceria celebrada e seu respec�vo plano de trabalho, nos termos do art. 10 da Lei nº 13.019, de 2014;

XVI - exercer a�vidade norma�va, de controle e fiscalização sobre a execução da parceria, inclusive, se for o caso, reorientando as ações, de modo a evitar a
descon�nuidade das ações pactuadas;

XVII - informar à OSC os atos norma�vos e orientações da Administração Pública que interessem à execução do presente Termo de Colaboração;

XVIII - analisar e decidir sobre a prestação de contas dos recursos aplicados na consecução do objeto do presente Termo de Colaboração;

XIX - aplicar as sanções previstas na legislação, proceder às ações administra�vas necessárias à exigência da res�tuição dos recursos transferidos e instaurar Tomada
de Contas Especial, quando for o caso.

Subcláusula Segunda. Além das obrigações constantes na legislação que rege o presente instrumento e dos demais compromissos assumidos neste instrumento, cabe à
OSC cumprir as seguintes atribuições, responsabilidades e obrigações:

I - executar fielmente o objeto pactuado, de acordo com as cláusulas deste termo, a legislação per�nente e o plano de trabalho aprovado pela Administração Pública,
adotando todas as medidas necessárias à correta execução deste Termo de Colaboração, observado o disposto na Lei n. 12.873, de 2013, na Lei n. 13.019, de 2014,
no Decreto n. 8.038, de 2013, e no Decreto n. 8.726, de 2016;

II - zelar pela boa qualidade das ações e serviços prestados, buscando alcançar eficiência, eficácia, efe�vidade social e qualidade em suas a�vidades;

III - manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Termo de Colaboração em conta bancária específica, na ins�tuição financeira pública determinada
pela administração pública, inclusive os resultados de eventual aplicação no mercado financeiro, aplicando-os, na conformidade do plano de trabalho,
exclusivamente no cumprimento do seu objeto, observadas as vedações rela�vas à execução das despesas;

IV - não u�lizar os recursos recebidos nas despesas vedadas pelo art. 45 da Lei nº 13.019, de 2014;

V - apresentar Relatório de Execução do Objeto de acordo com o estabelecido nos art. 63 a 72 da Lei nº 13.019/2014 e art. 55 do Decreto nº 8.726, de 2016;

VI - executar o plano de trabalho aprovado, bem como aplicar os recursos públicos e gerir os bens públicos com observância aos princípios da legalidade, da
legi�midade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e da eficácia;
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VII - prestar contas à Administração Pública, ao término de cada exercício e no encerramento da vigência do Termo de Colaboração, nos termos do capítulo IV da Lei
nº 13.019, de 2014, e do capítulo VII, do Decreto nº 8.726, de 2016;

VIII - responsabilizar-se pela contratação e pagamento do pessoal que vier a ser necessário à execução do plano de trabalho, conforme disposto no inciso VI do art.
11, inciso I, e §3º do art. 46 da Lei nº 13.019, de 2014, inclusive pelos encargos sociais e obrigações trabalhistas decorrentes, ônus tributários ou extraordinários que
incidam sobre o instrumento;

IX - permi�r o livre acesso do gestor da parceria, membros do Conselho de Polí�ca Pública da área, quando houver, da Comissão de Monitoramento e Avaliação –
CMA e servidores do Sistema de Controle Interno do Poder Execu�vo Federal e do Tribunal de Contas da União, a todos os documentos rela�vos à execução do
objeto do Termo de Colaboração, bem como aos locais de execução do projeto, permi�ndo o acompanhamento in loco e prestando todas e quaisquer informações
solicitadas;

X - quanto aos bens materiais e/ou equipamentos adquiridos com os recursos deste Termo de Colaboração:

a) u�lizar os bens materiais e/ou equipamentos em conformidade com o objeto pactuado

b) garan�r sua guarda e manutenção,;

c) comunicar imediatamente à Administração Pública qualquer dano que os bens vierem a sofrer;

d) arcar com todas as despesas referentes a transportes, guarda, conservação, manutenção e recuperação dos bens;

e) em caso de furto ou de roubo, levar o fato, por escrito, mediante protocolo, ao conhecimento da autoridade policial competente, enviando cópia da
ocorrência à Administração Pública, além da proposta para reposição do bem, de competência da OSC;

f) durante a vigência do Termo de Colaboração, somente movimentar os bens para fora da área inicialmente des�nada à sua instalação ou u�lização mediante
expressa autorização da Administração Publica e prévio procedimento de controle patrimonial.

XI - por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou ex�nção deste Termo de Colaboração, res�tuir à Administração Pública os saldos financeiros remanescentes,
inclusive os provenientes das receitas ob�das das aplicações financeiras realizadas, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, conforme art. 52 da Lei nº 13.019, de
2014;

XII - manter, durante a execução da parceria, as mesmas condições exigidas nos art. 33 e 34 da Lei nº 13.019, de 2014;

XIII - manter registros, arquivos e controles contábeis específicos para os dispêndios rela�vos a este Termo de Colaboração, pelo prazo de 10 (dez) anos após a
prestação de contas, conforme previsto no parágrafo único do art. 68 da Lei nº 13.019, de 2014;

XIV - garan�r a manutenção da equipe técnica em quan�dade e qualidade adequadas ao bom desempenho das a�vidades;

XV - observar, nas compras e contratações de bens e serviços e na realização de despesas e pagamentos com recursos transferidos pela Administração Pública, os
procedimentos estabelecidos nos ar�gos 36 a 42 do Decreto n. 8.726, de 2016;

XVI - incluir regularmente no Siconv as informações e os documentos exigidos pela Lei nº 13.019, de 2014, mantendo-o atualizado, e prestar contas dos recursos
recebidos no mesmo sistema;

XVII - observar o disposto no art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014, para o recebimento de cada parcela dos recursos financeiros;

XVIII - comunicar à Administração Pública suas alterações estatutárias, após o registro em cartório, nos termos do art. 26, §5º, do Decreto nº 8.726, de 2016;

XIX - divulgar na internet e em locais visíveis da sede social da OSC e dos estabelecimentos em que exerça suas ações todas as informações detalhadas no art. 11,
incisos I a VI, da Lei Federal nº 13.019, de 2014;
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XX - submeter previamente à Administração Pública qualquer proposta de alteração do plano de trabalho, na forma definida neste instrumento, observadas as
vedações rela�vas à execução das despesas;

XXI - responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administra�vo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que disser respeito às despesas de
custeio, de inves�mento e de pessoal, nos termos do art. 42, inciso XIX, da Lei nº 13.019, de 2014;

XXII - responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto
neste Termo de Colaboração, o que não implica responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública federal quanto à inadimplência da OSC em relação
ao referido pagamento, aos ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou aos danos decorrentes de restrição à sua execução, nos termos do art. 42, inciso XX, da Lei
nº 13.019, de 2014;

XXIII - quando for o caso, providenciar licenças e aprovações de projetos emi�dos pelo órgão ambiental competente, da esfera municipal, estadual, do Distrito
Federal ou federal e concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, e nos termos da legislação aplicável;

XXIV - poderá a OSC parceira promover processo de chamada pública dentre as en�dades privadas sem fins lucra�vos previamente credenciadas pelo Ministério da
Cidadania com o intuito de celebração de contrato de prestação de serviços, conforme os modelos de instrumentos jurídicos divulgados por meio da Portaria MC n.
01, de10 de janeiro de 2014, e atualizados pela Portaria MCA n. 338, de 16 de dezembro de 2016, ficando obrigada a comunicar à Administração Púbica o resultado
do processo de chamada pública, a distribuição das metas por lote e a assinatura dos contratos, bem como a encaminhar à Administração Púbica cópias dos
contratos firmados no prazo máximo de 30 dias.

XXV - assegurar e destacar, obrigatoriamente, a par�cipação do Governo Federal em toda e qualquer ação, promocional ou não, relacionada com a execução do
objeto descrito na CLÁUSULA PRIMEIRA, apondo sua marca e slogan, seguindo as prescrições do Manual de Uso da Marca do Governo Federal, nas placas, painéis e
outdoors de iden�ficação dos projetos ou dos materiais custeados, no todo ou em parte, com os recursos deste TERMO DE COLABORAÇÃO, consoante o disposto na
Instrução Norma�va n°2, de 16 de dezembro de 2009, publicada no Diário Oficial da União de 17 de dezembro de 2009, da Secretaria de Comunicação Social da
Presidência da República (SECOM-PR), e observar o Manual de Iden�dade Visual dos Programas da Secretaria Nacional de Inclusão Social e Produ�va Rural – SEISP.

XXVI - zelar para que os beneficiários a serem contemplados com a implementação das tecnologias estejam enquadrados nos critérios de elegibilidade do Programa
Cisternas, conforme art. 1º do Decreto n. 8.038/2013, e em situação de dificuldade de acessar recursos hídricos, bem como u�lizar procedimento de seleção das
famílias que envolva alguma instância de controle social (preferencialmente Conselho Municipal de Segurança Alimentar ou Comissão Municipal especialmente
criada) e que observe os seguintes critérios de priorização, nessa ordem: famílias chefiadas por mulheres; maior número de crianças de 0a 6 anos; maior número de
crianças em idade escolar; maior número de pessoas portadoras de necessidades especiais; maior número de idosos.

XXVII - inserir e manter atualizados no Sistema de Informações Gerenciais do Programa Cisternas (SIG Cisternas) dados referentes a cada unidade implantada e a cada
família beneficiária, contendo, no mínimo, as informações constantes no modelo de Termo de Recebimento da Tecnologia, fornecido pela SEISP, e conforme os
parâmetros dispostos nos arts. 7º e 8º do Decreto n. 8.038, de 2013;

XXVIII - proceder, finalizada a implementação das tecnologias, ao registro das coordenadas de localização geográfica de cada tecnologia construída, via GPS – Sistema
de Posicionamento Global – e aos registros fotográficos da tecnologia e dos beneficiários, garan�ndo a sua visualização e da placa de iden�ficação, conforme o
modelo padrão de Termo de Recebimento da Tecnologia fornecido pela SEISP, que deverá integrar a prestação de contas.

 

CLÁUSULA OITAVA - DA CONTRATAÇÃO DE ENTIDADES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS PARA EXECUÇÃO DO PROGRAMA CISTERNAS

Subcláusula Primeira. A execução do objeto do presente Termo de Colaboração pode se dar a par�r da celebração de contratos de prestação de serviços junto a en�dades
privadas sem fins lucra�vos selecionadas em processo de chamada pública, a ser realizado pela OSC Parceira, daquelas previamente credenciadas pelo Ministério da
Cidadania, nos termos do art. 13 da Lei n. 12.773, de 24 de outubro de 2013, e dos arts. 4º e 5º do Decreto n. 8.038, de 04 de julho de 2013.
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Subcláusula Segunda. O processo de chamada pública tem por finalidade a seleção e contratação de en�dades privadas sem fins lucra�vos dentre aquelas previamente
credenciadas pelo Ministério da Cidadania para implementação de tecnologias sociais de acesso a água, devendo obedecer os parâmetros dispostos nos arts. 4º e 5º do
Decreto n. 8.038, de 4 de julho de 2013.

Subcláusula Terceira. Na realização da chamada pública e na contratação das en�dades privadas sem fins lucra�vos selecionadas, a OSC Parceira u�lizará os modelos de
edital de chamada pública e de instrumento de contrato divulgados por meio da Portaria MC n. 01, de 10 de janeiro de 2014, atualizada pela Portaria MCA nº 338, de 16
de dezembro de 2016, devendo comunicar ao MC qualquer alteração em tais modelos, bem como a composição dos lotes da chamada pública e a distribuição do
quan�ta�vo de metas.

Subcláusula Quarta. A OSC Parceira deverá comunicar ao MC o resultado da chamada pública e a assinatura dos contratos e encaminhar cópias dos contratos no prazo
máximo de 30 dias.

 

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO

Este Termo de Colaboração poderá ser modificado, em suas cláusulas e condições, exceto quanto ao seu objeto, com as devidas jus�fica�vas, mediante termo adi�vo ou
por cer�dão de apos�lamento, devendo o respec�vo pedido ser apresentado em até 30 (trinta) dias antes do seu término, observado o disposto nos arts. 57 da Lei nº
13.019, de 2014, e 43 do Decreto nº 8.726, de 2016.

Subcláusula Única. Os ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o plano de trabalho, desde que subme�dos pela OSC e aprovados previamente pela
autoridade competente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS COMPRAS E CONTRATAÇÕES

A OSC adotará métodos usualmente u�lizados pelo setor privado para a realização de compras e contratações de bens e serviços com recursos transferidos pela
Administração Pública, sendo facultada a u�lização do portal de compras disponibilizado pela administração pública federal.

Subcláusula Primeira. A OSC deve verificar a compa�bilidade entre o valor previsto para realização da despesa, aprovado no plano de trabalho, e o valor efe�vo da
compra ou contratação e, caso o valor efe�vo da compra ou contratação seja superior ao previsto no plano de trabalho, deverá assegurar a compa�bilidade do valor
efe�vo com os novos preços pra�cados no mercado, inclusive para fins de elaboração de relatório de que trata o art. 56 do Decreto nº 8.726, de 2016, quando for o caso.

Subcláusula Segunda. Para fins de comprovação das despesas, a OSC deverá obter de seus fornecedores e prestadores de serviços notas, comprovantes fiscais ou recibos,
com data, valor, nome e número de inscrição no CNPJ da organização da sociedade civil e do CNPJ ou CPF do fornecedor ou prestador de serviço, e deverá manter a
guarda dos documentos originais pelo prazo de dez anos, contado do dia ú�l subsequente ao da apresentação da prestação de contas ou do decurso do prazo para a
apresentação da prestação de contas.

Subcláusula Terceira. A OSC deverá registrar os dados referentes às despesas realizadas no Siconv, sendo dispensada a inserção de notas, comprovantes fiscais ou recibos
referentes às despesas, mas deverá manter a guarda dos documentos originais pelo prazo de dez anos, contado do dia ú�l subsequente ao da apresentação da prestação
de contas ou do decurso do prazo para a apresentação da prestação de contas.

Subcláusula Quarta. Os pagamentos referentes a despesas decorrentes da execução do objeto do termo de colaboração se darão por meio da funcionalidade do SICONV
denominada Ordem Bancária de Transferências Voluntárias - OBTV, em observação ao disposto no parágrafo único do art. 3º do Decreto nº 7.641, de 12 de dezembro de
2011.

Subcláusula Quinta. Na gestão financeira, a Organização da Sociedade Civil poderá:
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I - pagar despesa em data posterior ao término da execução do termo de colaboração, mas somente quando o fato gerador da despesa �ver ocorrido durante sua
vigência;

II - incluir, dentre a Equipe de Trabalho contratada, pessoas pertencentes ao quadro da organização da sociedade civil, inclusive os dirigentes, desde que exerçam
ação prevista no plano de trabalho aprovado, nos termos da legislação cível e trabalhista.

Subcláusula Sexta. É vedado à OSC:

I - pagar, a qualquer �tulo, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes
orçamentárias;

II - contratar, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, do Ministério da
Cidadania, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica
e na lei de diretrizes orçamentárias;

III - pagar despesa cujo fato gerador tenha ocorrido em data anterior à entrada em vigor deste instrumento.

Subcláusula Sé�ma. É vedado à Administração Pública Federal pra�car atos de ingerência na seleção e na contratação de pessoal pela organização da sociedade civil ou
que direcionem o recrutamento de pessoas para trabalhar ou prestar serviços na referida organização.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO

A execução do objeto da parceria será acompanhada pela Administração Pública por meio de ações de monitoramento e avaliação, que terão caráter preven�vo e
saneador, obje�vando a gestão adequada e regular da parceria, e deverão ser registradas no Siconv.

Subcláusula Primeira. As ações de monitoramento e avaliação contemplarão a análise das informações acerca do processamento da parceria constantes do Siconv,
incluída a possibilidade de consulta às movimentações da conta bancária específica da parceria, além da verificação, análise e manifestação sobre eventuais denúncias
existentes relacionadas à parceria.

Subcláusula Segunda. No exercício das ações de monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto da parceria, a Administração Pública:

I - designará o gestor da parceria, agente público responsável pela gestão da parceria, designado por ato publicado em meio oficial de comunicação, com poderes de
controle e fiscalização (art. 2º, inciso VI, da Lei nº 13.019, de 2014);

II - designará a comissão de monitoramento e avaliação, órgão colegiado des�nado a monitorar e avaliar a parceria, cons�tuído por ato específico publicado em meio
oficial de comunicação (art. 2º, inciso XI, da Lei nº 13.019, de 2014);

III - emi�rá relatório(s) técnico(s) de monitoramento e avaliação, na forma e prazos previstos na legislação regente e neste instrumento, sobre a conformidade do
cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução da presente parceria, para fins de análise da prestação de contas anual, quando for o caso
(art. 59 da Lei nº 13.019, de 2014, c/c art. 60 do Decreto nº 8.726, de 2016);

IV - realizará visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, nas hipóteses em que esta for essencial para verificação do cumprimento do objeto da
parceria e do alcance das metas (art. 52 do Decreto nº 8.726, de 2016);

V - realizará, sempre que possível, nas parcerias com vigência superior a 1 (um) ano, pesquisa de sa�sfação com os beneficiários do plano de trabalho e u�lizará os
resultados como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos obje�vos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e
a�vidades definidas (art. 58, §2º, da lei nº 13.019, de 2014);
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VI - examinará o(s) relatório(s) de execução do objeto e, quando for o caso, o(s) relatório(s) de execução financeira apresentado(s) pela OSC, na forma e prazos
previstos na legislação regente e neste instrumento (art. 66, caput, da Lei nº 13.019, de 2014, c/c arts. 55 e 56 do Decreto nº 8.726, de 2016);

VII - poderá valer-se do apoio técnico de terceiros (art. 58, §1º, da Lei nº 13.019, de 2014);

VIII - poderá delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou en�dades que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos (art. 58, §1º, da Lei nº
13.019, de 2014);

IX - poderá u�lizar ferramentas tecnológicas de verificação do alcance de resultados, incluídas as redes sociais na internet, aplica�vos e outros mecanismos de
tecnologia da informação (art. 51, §3º, do Decreto nº 8.726, de 2016).

Subcláusula Terceira. Observado o disposto nos §§ 3º, 6º e 7º do art. 35 da Lei nº 13.019, de 2014, a Administração Pública designará servidor público que atuará como
gestor da parceria e ficará responsável pelas obrigações previstas no art. 61 daquela Lei e pelas demais atribuições constantes na legislação regente. Dentre outras
obrigações, o gestor é responsável pela emissão do parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final (art. 63 do Decreto nº 8.726, de 2016).

Subcláusula Quarta. A comissão de monitoramento e avaliação, de que trata o inciso II da Subcláusula Segunda, é a instância administra�va colegiada responsável pelo
monitoramento do conjunto de parcerias, pela proposta de aprimoramento dos procedimentos, pela padronização de objetos, custos e indicadores e pela produção de
entendimentos voltados à priorização do controle de resultados, sendo de sua competência a avaliação e a homologação dos relatórios técnicos de monitoramento e
avaliação (art. 49, caput, do Decreto nº 8.726, de 2016).

Subcláusula Quinta. A comissão se reunirá periodicamente a fim de avaliar a execução das parcerias por meio da análise das ações de monitoramento e avaliação
previstas nesta Cláusula, podendo solicitar assessoramento técnico de especialista que não seja membro desse colegiado para subsidiar seus trabalhos (art. 49, §§ 2º e 4º,
do Decreto nº 8.726, de 2016).

Subcláusula Sexta. A comissão de monitoramento e avaliação deverá ser cons�tuída por pelo menos 1 (um) servidor ocupante de cargo efe�vo ou emprego permanente
do quadro de pessoal da administração pública federal, devendo ser observado o disposto no art. 50 do Decreto nº 8.726, de 2016, sobre a declaração de impedimento
dos membros que forem designados.

Subcláusula Sé�ma. No caso de parceria financiada com recursos de fundo específico, o monitoramento e a avaliação serão realizados pelo respec�vo conselho gestor
(art. 59, §2º, da Lei nº 13.019, de 2014). Nesta hipótese, o monitoramento e a avaliação da parceria poderão ser realizados por comissão de monitoramento e avaliação a
ser cons�tuída pelo respec�vo conselho gestor, conforme legislação específica, respeitadas as exigências da Lei nº 13.019, de 2014 e de seu regulamento (art. 49, §5º, do
Decreto nº 8.726, de 2016).

Subcláusula Oitava. O relatório técnico de monitoramento e avaliação, de que trata o inciso III da Subcláusula Segunda, deverá conter os elementos dispostos no §1º do
art. 59 da Lei nº 13.019, de 2014, e o parecer técnico de análise da prestação de contas anual, conforme previsto no art. 61 do Decreto nº 8.726, de 2016, e será
subme�do à comissão de monitoramento e avaliação, que detém a competência para avaliá-lo e homologá-lo.

Subcláusula Nona. A visita técnica in loco, de que trata o inciso IV da Subcláusula Segunda, não se confunde com as ações de fiscalização e auditoria realizadas pela
administração pública federal, pelos órgãos de controle interno e pelo Tribunal de Contas da União. A OSC deverá ser no�ficada previamente no prazo mínimo de 3 (três)
dias úteis anteriores à realização da visita técnica in loco.

Subcláusula Décima. Sempre que houver a visita, o resultado será circunstanciado em relatório de visita técnica in loco, que será registrado no Siconv e enviado à OSC
para conhecimento, esclarecimentos e providências e poderá ensejar a revisão do relatório, a critério da administração pública federal (art. 52, §2º, do Decreto nº 8.726,
de 2016). O relatório de visita técnica in loco deverá ser considerado na análise da prestação de contas (art. 66, parágrafo único, inciso I, da Lei nº 13.019, de 2014).

Subcláusula Décima Primeira. A pesquisa de sa�sfação, de que trata o inciso V da Subcláusula Segunda, terá por base critérios obje�vos de apuração da sa�sfação dos
beneficiários e de apuração da possibilidade de melhorias das ações desenvolvidas pela OSC, visando a contribuir com o cumprimento dos obje�vos pactuados e com a
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reorientação e o ajuste das metas e das ações definidas. A pesquisa poderá ser realizada diretamente pela administração pública federal, com metodologia presencial ou à
distância, com apoio de terceiros, por delegação de competência ou por meio de parcerias com órgãos ou en�dades aptas a auxiliar na realização da pesquisa (art. 53, §§
1º e 2º, do Decreto nº 8.726, de 2016).

Subcláusula Décima Segunda. Sempre que houver pesquisa de sa�sfação, a sistema�zação será circunstanciada em documento que será enviado à OSC para
conhecimento, esclarecimentos e eventuais providências. A OSC poderá opinar sobre o conteúdo do ques�onário que será aplicado (art. 53, §§ 3º e 4º, do Decreto nº
8.726, de 2016).

Subcláusula Décima Terceira. Sem prejuízo da fiscalização pela Administração Pública e pelos órgãos de controle, a execução da parceria será acompanhada e fiscalizada
pelo conselho de polí�ca pública setorial eventualmente existente na esfera de governo federal. A presente parceria estará também sujeita aos mecanismos de controle
social previstos na legislação específica (art. 60 da Lei nº 13.019, de 2014).

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO

O presente Termo de Colaboração poderá ser:

I - ex�nto por decurso de prazo;

II - ex�nto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;

III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos par�cipes, independentemente de autorização judicial, mediante prévia no�ficação por escrito ao outro
par�cipe; ou

IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos par�cipes, independentemente de autorização judicial, mediante prévia no�ficação por escrito ao outro
par�cipe, nas seguintes hipóteses:

a) descumprimento injus�ficado de cláusula deste instrumento;

b) irregularidade ou inexecução injus�ficada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou metas pactuadas (art. 61, §4º, inciso II, do Decreto nº 8.726, de 2016);

c) omissão no dever de prestação de contas anual, nas parcerias com vigência superior a um ano, sem prejuízo do disposto no §2º do art. 70 da Lei nº 13.019,
de 2014;

d) violação da legislação aplicável;

e) come�mento de falhas reiteradas na execução;

f) malversação de recursos públicos;

g) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;

h) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;

i) descumprimento das condições que caracterizam a parceira privada como OSC (art. 2º, inciso I, da Lei nº 13.019, de 2014);

j) paralisação da execução da parceria, sem justa causa e prévia comunicação à Administração Pública;

k)quando os recursos depositados em conta corrente específica não forem u�lizados no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, salvo se houver
execução parcial do objeto e desde que previamente jus�ficado pelo gestor da parceria e autorizado pelo Ministro de Estado ou pelo dirigente máximo da
en�dade da administração pública federal, conforme previsto nos §§ 3º e 4º do art. 34 do Decreto nº 8.726, de 2016; e
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l) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.

Subcláusula Primeira. A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento da no�ficação, ficando os par�cipes responsáveis somente pelas
obrigações e vantagens do tempo em que par�ciparam voluntariamente da avença.

Subcláusula Segunda. Em caso de denúncia ou rescisão unilateral por parte da Administração Pública, que não decorra de culpa, dolo ou má gestão da OSC, o Poder
Público ressarcirá a parceira privada dos danos emergentes comprovados que houver sofrido.

Subcláusula Terceira. Em caso de denúncia ou rescisão unilateral por culpa, dolo ou má gestão por parte da OSC, devidamente comprovada, a organização da sociedade
civil não terá direito a qualquer indenização.

Subcláusula Quarta. Os casos de rescisão unilateral serão formalmente mo�vados nos autos do processo administra�vo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O
prazo de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo.

Subcláusula Quinta. Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores
relacionados à irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública.

Subcláusula Sexta. Outras situações rela�vas à ex�nção da parceria não previstas na legislação aplicável ou neste instrumento poderão ser reguladas em Termo de
Encerramento da Parceria a ser negociado entre as partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS

Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou ex�nção deste Termo de Colaboração, a OSC deverá res�tuir os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas ob�das das aplicações financeiras realizadas, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas
especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração pública.

Subcláusula Única. Os débitos a serem res�tuídos pela OSC serão apurados mediante atualização monetária, acrescido de juros calculados da seguinte forma:

I - nos casos em que for constatado dolo da OSC ou de seus prepostos, os juros serão calculados a par�r das datas de liberação dos recursos, sem subtração de
eventual período de inércia da administração pública federal quanto ao prazo de que trata o § 3º do art. 69, do Decreto n. 8.726, de 2016; e

II - nos demais casos, os juros serão calculados a par�r:

a) do decurso do prazo estabelecido no ato de no�ficação da OSC ou de seus prepostos para res�tuição dos valores ocorrida no curso da execução da parceria;
ou

b) do término da execução da parceria, caso não tenha havido a no�ficação de que trata a alínea “a” deste inciso, com subtração de eventual período de inércia
do Ministério da Cidadania quanto ao prazo de que trata o § 3º do art. 69 do Decreto n. 8.726, de 2016.

III - Os débitos a serem res�tuídos pela OSC observarão juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - Selic para �tulos
federais, acumulada mensalmente, até o úl�mo dia do mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) no mês de pagamento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS BENS REMANESCENTES

Os bens patrimoniais adquiridos, produzidos, transformados ou construídos com recursos repassados pela Administração Pública são da �tularidade da OSC e ficarão
afetados ao objeto da presente parceria durante o prazo de sua duração, sendo considerados bens remanescentes ao seu término, dispensada a celebração de
instrumento específico para esta finalidade.
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Subcláusula Primeira. Os bens patrimoniais de que trata o caput deverão ser gravados com cláusula de inalienabilidade enquanto viger a parceria, sendo que, na hipótese
de ex�nção da OSC durante a vigência do presente instrumento, a propriedade de tais bens será transferida à Administração Pública. A presente cláusula formaliza a
promessa de transferência da propriedade de que trata o §5º do art. 35 da Lei nº 13.019, de 2014.

Subcláusula  Segunda.  Quando da  ex�nção  da  parceria,   os   bens remanescentes permanecerão na propriedade da OSC, na medida em que os bens serão úteis à
con�nuidade da execução de ações de interesse social pela organização.

Subcláusula Terceira. Caso a prestação de contas final seja rejeitada, a �tularidade dos bens remanescentes permanecerá com a OSC, observados os seguintes
procedimentos:

I - não será exigido ressarcimento do valor rela�vo ao bem adquirido quando a mo�vação da rejeição não es�ver relacionada ao seu uso ou aquisição; ou

II - o valor pelo qual o bem remanescente foi adquirido deverá ser computado no cálculo do dano ao erário a ser ressarcido, quando a mo�vação da rejeição es�ver
relacionada ao seu uso ou aquisição.

Subclaúsula Quarta. Na hipótese de dissolução da OSC durante a vigência da parceria, o valor pelo qual os bens remanescentes foram adquiridos deverá ser computado
no cálculo do valor a ser ressarcido.

Subcláusula Quinta. A OSC poderá realizar doação dos bens remanescentes a terceiros, inclusive beneficiários da polí�ca pública objeto da parceria, desde que
demonstrada sua u�lidade para realização ou con�nuidade de ações de interesse social.

Subcláusula Sexta. Os bens remanescentes poderão ter sua propriedade rever�da para o órgão ou en�dade pública federal, a critério da Administração Pública, se ao
término da parceria ficar constatado que a OSC não terá condições de dar con�nuidade à execução de ações de interesse social e a transferência da propriedade for
necessária para assegurar a con�nuidade do objeto pactuado, seja por meio da celebração de nova parceria, seja pela execução direta do objeto pela Administração
Pública Federal.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A OSC prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, observando-se as regras previstas nos arts. 63 a 72 da Lei nº 13.019, de 2014, e nos arts. 54 a 58
e 62 a 70 do Decreto nº 8.726, de 2016, além das cláusulas constantes deste instrumento e do plano de trabalho.

Subcláusula Primeira. A prestação de contas terá o obje�vo de demonstrar e verificar resultados e deverá conter elementos que permitam avaliar a execução do objeto e
o alcance das metas. A prestação de contas apresentada pela OSC deverá conter elementos que permitam à Administração Pública avaliar o andamento ou concluir que o
seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das a�vidades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados
esperados, até o período de que trata a prestação de contas.

Subcláusula Segunda. Para fins de prestação de contas final, a OSC deverá apresentar Relatório Final de Execução do Objeto, no Siconv, no prazo de 90 (noventa) dias a
par�r do término da vigência da parceria. Tal prazo poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias, mediante jus�fica�va e solicitação prévia da OSC.

Subcláusula Terceira. O Relatório Final de Execução do Objeto conterá:

I - a demonstração do alcance das metas referentes ao período de toda a vigência da parceria, com compara�vo de metas propostas com os resultados alcançados;

II - a descrição das ações (a�vidades e/ou projetos) desenvolvidas para o cumprimento do objeto;

III - os documentos de comprovação do cumprimento do objeto, como listas de presença, fotos, vídeos, entre outros;

IV - os documentos de comprovação do cumprimento da contrapar�da em bens e serviços, quando houver;
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V - jus�fica�va, quando for o caso, pelo não cumprimento do alcance das metas;

VI - o comprovante de devolução de eventual saldo financeiro remanescente (art. 62, caput, do Decreto nº 8.726, de 2016); e

VII - a previsão de reserva de recursos para pagamento das verbas rescisórias de que trata o §3º do art. 42 do Decreto nº 8.726, de 2016.

Subcláusula Quarta. A OSC fica dispensada da apresentação dos documentos de que tratam os incisos III e IV da Subcláusula anterior quando já constarem do Siconv.

Subcláusula Quinta. O Relatório Final de Execução do Objeto deverá, ainda, fornecer elementos para avaliação:

I - dos resultados alcançados e seus beneficios;

II - dos impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidas;

III - do grau de sa�sfação do público-alvo, que poderá ser indicado por meio de pesquisa de sa�sfação, declaração de en�dade pública ou privada local e declaração
do conselho de polí�ca pública setorial, entre outros; e

IV - da possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto.

Subcláusula Sexta. As informações de que trata a Subcláusula anterior serão fornecidas por meio da apresentação de documentos e por outros meios previstos no plano
de trabalho, conforme definido no inciso IV do caput do art. 25 do Decreto nº 8.726, de 2016.

Subcláusula Sé�ma. A análise da prestação de contas final pela Administração Pública será formalizada por meio de parecer técnico conclusivo emi�do pelo gestor da
parceria, a ser inserido no Siconv, que deverá verificar o cumprimento do objeto e o alcance das metas previstas no plano de trabalho, e considerará:

I - Relatório Final de Execução do Objeto;

II - os Relatórios Parciais de Execução do Objeto, para parcerias com duração superior a um ano;

III - relatório de visita técnica in loco, quando houver; e

IV - relatório técnico de monitoramento e avaliação, quando houver (parcerias com vigência superior a um ano).

Subcláusula Oitava. Além da análise do cumprimento do objeto e do alcance das metas previstas no plano de trabalho, o gestor da parceria, em seu parecer técnico
conclusivo, avaliará a eficácia e efe�vidade das ações realizadas, conforme previsto na alínea “b” do inciso II do art. 61 do Decreto nº 8.726, de 2016, devendo mencionar
os elementos referidos na Subcláusula Quinta.

Subcláusula Nona. Quando a exigência for desproporcional à complexidade da parceria ou ao interesse público, a Administração Pública poderá, mediante jus�fica�va
prévia, dispensar a OSC da observância da Subcláusula Quinta, assim como poderá dispensar que o parecer técnico de análise da prestação de contas final avalie os efeitos
da parceria na forma da Subcláusula Oitava (art. 55, §3º, do Decreto nº 8.726, de 2016).

Subcláusula Décima. Na hipótese de a análise de que trata a Subcláusula Sé�ma concluir que houve descumprimento de metas estabelecidas no plano de trabalho ou
evidência de irregularidade, o gestor da parceria, antes da emissão do parecer técnico conclusivo, no�ficará a OSC para que apresente Relatório Final de Execução
Financeira, no prazo de até 60 (sessenta) dias contados da no�ficação. Tal prazo poderá ser prorrogado por até 15 (quinze) dias, mediante jus�fica�va e solicitação prévia
da OSC.

Subcláusula Décima Primeira. O Relatório Final de Execução Financeira, quando exigido, deverá conter:

I - a relação das receitas e despesas efe�vamente realizadas, inclusive rendimentos financeiros, e sua vinculação com a execução do objeto, que possibilitem a
comprovação da observância do plano de trabalho;

II - o comprovante da devolução do saldo remanescente da conta bancária específica, quando houver;
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III - o extrato da conta bancária específica;

IV - a memória de cálculo do rateio das despesas, quando for o caso, que deverá conter a indicação do valor integral da despesa e o detalhamento da divisão de
custos, especificando a fonte de custeio de cada fração, com iden�ficação do número e do órgão ou en�dade da parceria, vedada a duplicidade ou a sobreposição de
fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa;

V - a relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver; e

VI - cópia simples das notas e dos comprovantes fiscais ou recibos, inclusive holerites, com data do documento, valor, dados da OSC e do fornecedor e indicação do
produto ou serviço.

Subcláusula Décima Segunda. A OSC fica dispensada da apresentação dos documentos de que tratam os incisos I a IV da Subcláusula anterior quando já constarem do
Siconv.

Subcláusula Décima Terceira. A análise do Relatório Final de Execução Financeira, quando exigido, será feita pela Administração Pública e contemplará:

I - o exame da conformidade das despesas, realizado pela verificação das despesas previstas e das despesas efe�vamente realizadas, por item ou agrupamento de
itens, conforme aprovado no plano de trabalho, observado o disposto no § 3º do art. 36 do Decreto nº 8.726, de 2016; e

II - a verificação da conciliação bancária, por meio da aferição da correlação entre as despesas constantes na relação de pagamentos e os débitos efetuados na conta
corrente específica da parceria.

Subcláusula Décima Quarta. Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua
conformidade e o cumprimento das normas per�nentes (art. 64, §2º, da Lei nº 13.019, de 2014).

Subcláusula Décima Quinta. Observada a verdade real e os resultados alcançados, o parecer técnico conclusivo da prestação de contas final embasará a decisão da
autoridade competente e poderá concluir pela:

I - aprovação das contas, que ocorrerá quando constatado o cumprimento do objeto e das metas da parceria;

II - aprovação das contas com ressalvas, que ocorrerá quando, apesar de cumpridos o objeto e as metas da parceria, for constatada impropriedade ou qualquer outra
falta de natureza formal que não resulte em dano ao erário; ou

III - rejeição das contas, que ocorrerá nas seguintes hipóteses:

a) omissão no dever de prestar contas;

b) descumprimento injus�ficado do objeto e das metas estabelecidos no plano de trabalho;

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegí�mo ou an�econômico; ou

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

Subcláusula Décima Sexta. A rejeição das contas não poderá ser fundamentada unicamente na avaliação dos efeitos da parceria, de que trata o parágrafo único do art. 63
do Decreto nº 8.726, de 2016, devendo ser objeto de análise o cumprimento do objeto e o alcance das metas previstas no plano de trabalho.

Subcláusula Décima Sé�ma. A decisão sobre a prestação de contas final caberá à autoridade responsável por celebrar a parceria ou ao agente a ela diretamente
subordinado, vedada a subdelegação.

Subcláusula Décima Oitava. A OSC será no�ficada da decisão da autoridade competente e poderá:
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I - apresentar recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, à autoridade que a proferiu, a qual, se não reconsiderar a decisão no prazo de 30 (trinta) dias, encaminhará o
recurso ao Ministro de Estado ou ao dirigente máximo da en�dade da Administração Pública Federal, para decisão final no prazo de 30 (trinta) dias; ou

II - sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, prorrogável, no máximo, por igual período.

Subcláusula Décima Nona. Exaurida a fase recursal, a Administração Pública deverá:

I - no caso de aprovação com ressalvas da prestação de contas, registrar no Siconv as causas das ressalvas; e

II - no caso de rejeição da prestação de contas, no�ficar a OSC para que, no prazo de 30 (trinta) dias:

a) devolva os recursos financeiros relacionados com a irregularidade ou inexecução do objeto apurada ou com a prestação de contas não apresentada; ou

b) solicite o ressarcimento ao erário por meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, nos termos
do §2º do art. 72 da Lei nº 13.019, de 2014.

Subcláusula Vigésima. O registro da aprovação com ressalvas da prestação de contas possui caráter preven�vo e será considerado na eventual aplicação de sanções.

Subcláusula Vigésima Primeira. A Administração Pública deverá se pronunciar sobre a solicitação de ressarcimento que trata a alínea “b” do inciso II da Subcláusula
Décima Nona no prazo de 30 (trinta) dias, sendo a autorização de ressarcimento por meio de ações compensatórias ato de competência exclusiva do Ministro de Estado
ou do dirigente máximo da en�dade da administração pública federal. A realização das ações compensatórias de interesse público não deverá ultrapassar a metade do
prazo previsto para a execução da parceria.

Subcláusula Vigésima Segunda. Na hipótese de rejeição da prestação de contas, o não ressarcimento ao erário ensejará:

I - a instauração da tomada de contas especial, nos termos da legislação vigente; e

II - o registro da rejeição da prestação de contas e de suas causas no Siconv e no Siafi, enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da rejeição.

Subcláusula Vigésima Terceira. O prazo de análise da prestação de contas final pela Administração Pública será de 150 dias, contado da data de recebimento do Relatório
Final de Execução do Objeto ou do cumprimento de diligência por ela determinado, podendo ser prorrogado, jus�ficadamente, por igual período, desde que não exceda o
limite de 300 (trezentos) dias.

Subcláusula Vigésima Quarta. O transcurso do prazo definido na Subcláusula anterior, e de sua eventual prorrogação, sem que as contas tenham sido apreciadas:

I - não impede que a OSC par�cipe de outros chamamentos públicos e celebre novas parcerias; e

II - não implica impossibilidade de sua apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas saneadoras, puni�vas ou des�nadas a ressarcir danos que
possam ter sido causados aos cofres públicos.

Subcláusula Vigésima Quinta. Se o transcurso do prazo definido na Subcláusula Vigésima Terceira, e de sua eventual prorrogação, se der por culpa exclusiva da
Administração Pública, sem que se constate dolo da OSC ou de seus prepostos, não incidirão juros de mora sobre os débitos apurados no período entre o final do prazo e
a data em que foi emi�da a manifestação conclusiva pela Administração Pública, sem prejuízo da atualização monetária, que observará a variação anual do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, calculado pela Fundação Ins�tuto Brasileiro de Geografia e Esta�s�ca - IBGE.

Subcláusula Vigésima Sexta. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar-se-ão no Siconv, permi�ndo a visualização por qualquer interessado.

Subcláusula Vigésima Sé�ma. Os documentos incluídos pela OSC no Siconv, desde que possuam garan�a da origem e de seu signatário por cer�ficação digital, serão
considerados originais para os efeitos de prestação de contas.

Subcláusula Vigésima Oitava. A OSC deverá manter a guarda dos documentos originais rela�vos à execução da parceria pelo prazo de 10 (dez) anos, contado do dia ú�l
subsequente ao da apresentação da prestação de contas ou do decurso do prazo para a apresentação da prestação de contas.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Quando a execução da parceria es�ver em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei nº 13.019, de 2004, do Decreto nº 8.726, de 2016, e da legislação
específica, a administração pública federal poderá, garan�da a prévia defesa, aplicar à OSC as seguintes sanções:

I - advertência;

II - suspensão temporária da par�cipação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e en�dades da administração pública
federal, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e

III - declaração de inidoneidade para par�cipar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e en�dades de todas as esferas de governo,
enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o Ministério da Cidadania, que será concedida sempre
que a OSC ressarcir a administração pública federal pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 2 (dois) anos da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade.

Subcláusula Primeira. A sanção de advertência tem caráter preven�vo e será aplicada quando verificadas impropriedades pra�cadas pela OSC no âmbito da parceria que
não jus�fiquem a aplicação de penalidade mais grave.

Subcláusula Segunda. A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem verificadas irregularidades na celebração, execução ou prestação de
contas da parceria e não se jus�ficar a imposição da penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da infração come�da, as peculiaridades do caso
concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos que dela provieram para a administração pública federal.

Subcláusula Terceira. É facultada a defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de abertura de vista dos autos processuais.

Subcláusula Quarta. A aplicação das sanções de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade é de competência exclusiva do Ministro de Estado.

Subcláusula Quinta. Da decisão administra�va que aplicar as sanções previstas nesta Cláusula caberá recurso administra�vo, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de
ciência da decisão. No caso da competência exclusiva do Ministro de Estado prevista na Subcláusula anterior, o recurso cabível é o pedido de reconsideração.

Subcláusula Sexta. Na hipótese de aplicação de sanção de suspensão temporária ou de declaração de inidoneidade, a OSC deverá ser inscrita, cumula�vamente, como
inadimplente no Siafi e no Siconv, enquanto perdurarem os efeitos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

Subcláusula Sé�ma. Prescrevem no prazo de 5 (cinco) anos as ações puni�vas da administração pública federal des�nadas a aplicar as sanções previstas nesta Cláusula,
contado da data de apresentação da prestação de contas ou do fim do prazo de 90 (noventa) dias a par�r do término da vigência da parceria, no caso de omissão no dever
de prestar contas. A prescrição será interrompida com a edição de ato administra�vo des�nado à apuração da infração.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA GESTÃO DE INTEGRIDADE, RISCOS E CONTROLES INTERNOS

A execução do presente Termo de Colaboração observará o disposto na Portaria n. 67, de 31 de março de 2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão, no que toca à gestão de integridade, riscos e de controles internos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DA DIVULGAÇÃO

Em razão do presente Termo de Colaboração, a OSC se obriga a mencionar em todos os seus atos de promoção e divulgação do projeto, objeto desta parceria, por
qualquer meio ou forma, a par�cipação do Ministério da Cidadania, de acordo com o Manual de Iden�dade Visual deste.
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Subcláusula única. A publicidade de todos os atos derivados do presente Termo de Colaboração deverá ter caráter exclusivamente educa�vo, informa�vo ou de
orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO

A eficácia do presente Termo de Colaboração ou dos aditamentos que impliquem em alteração de valor ou ampliação ou redução da execução do objeto descrito neste
instrumento, fica condicionada à publicação do respec�vo extrato no Diário Oficial da União, a qual deverá ser providenciada pelo Ministério da Cidadania.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA CONCILIAÇÃO E DO FORO

As controvérsias decorrentes da execução do presente Termo de Colaboração que não puderem ser solucionadas diretamente por mútuo acordo entre os par�cipes
deverão ser encaminhadas ao órgão de consultoria e assessoramento jurídico do órgão ou en�dade pública federal, sob a coordenação e supervisão da Câmara de
Conciliação e Arbitragem da Administração Federal – CCAF, órgão da Advocacia-Geral da União, para prévia tenta�va de conciliação e solução administra�va de dúvidas de
natureza eminentemente jurídica relacionadas à execução da parceria, assegurada a prerroga�va de a organização da sociedade civil se fazer representar por advogado,
observado o disposto no inciso XVII do caput do art. 42 da Lei nº 13.019, 2014, no art. 88 do Decreto nº 8.726, de 2016, e em Ato do Advogado-Geral da União.

Subcláusula Única. Não logrando êxito a tenta�va de conciliação e solução administra�va, será competente para dirimir as questões decorrentes deste Termo de
Colaboração o foro da Jus�ça Federal, nos termos do inciso I do art. 109 da Cons�tuição Federal.

E, por assim estarem plenamente de acordo, os par�cipes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado
conforme, foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos par�cipes, para que produza seus legais efeitos, em Juízo ou fora dele.

 

 

Brasília,      de                                    de 2019.

 

 

 

OSMAR GASPARINI TERRA

Ministro de Estado da Cidadania

 

 

 

 

XXXXXXXXXX
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Presidente da [Nome OSC]

 

 

TESTEMUNHAS:

Nome:                                                                       Nome:

Iden�dade:                                                      Iden�dade:

CPF:                                                                               CPF:

 

 

Documento assinado eletronicamente por Welington Coimbra, Ministro de Estado da Cidadania, Subs�tuto(a), em 18/10/2019, às 18:32, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 10, inciso II, da Portaria nº 390/2015 do Ministério do Desenvolvimento Social.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.cidadania.gov.br/sei-auten�cacao , informando o código verificador 5657169 e o código CRC
C9AF3E1B.
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